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EDITAL DE LICITACAO PREGAO ELETRONICO SRP N° 90008 /2024
MODO DE DISPUTA QUADRO DE INFORMACOES
MODALIDADE/N°: PREGAO ELETRONICO N° 90008/2024
TIPO: MENOR PRECO POR ITEM
REGISTRO DE PRECOS (X) SIM () NAO
MODO DE DISPUTA: (X) SIGILOSO
PROCESSO 010/2024
ORGAO REQUISITANTE: | Associagdo de apoio do Colégio estadual Bartolomeu Bueno
DATA/HORARIO 08 /01 /2025 as 08 h 30 min (Horario de Brasilia)
SITE: Portal de Compras do Governo Federal/
www.comprasgovernamentais.gov.br
UASG: 928778
PREGOEIRO Lucivania Rosa de Sousa
DESIGNADO:
TELEFONE: (63) 3368-1121
E-MAIL: bartolomeubueno@ eu.seduc.to.gov.br
ABERTO - COMPRASNET
PREAMBULO

A ASSOCIACAO DE APOIO AO COLEGIO) ESTATUAL BARTOLOMEU BUENO por meio do(a)
presidente da associagdo o Sr.(a) LUIZA VERONICA PEREIRA LUZ, torna publico para conhecimento dos
interessados, que fara realizar licitagio na modalidade PREGAO ELETRONICO, por intermédio do site
www.gov.br/compras/pt-br , do tipo MENOR PRECO, de acordo com o definido no quadro de informagdes, por
intermédio do site estabelecido no quadro de informagdes. O certame sera regido pela Lei n® 14.133/2021, Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto n° 6.066/2023; e pelas condigdes estabelecidas no
presente Edital. Este pregdo sera conduzido pelo (a) Pregoeira LUCIVANIA ROSA DE SOUSA e respectiva
Equipe de Apoio, designados, pelo Presidente da Associacdo de Apoio, através da PORTARIA/001/GABSEC N°
003/2024

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a abertura do certame na data
marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo horario e local
estabelecidos no predmbulo deste Edital, desde que ndo haja comunicagdo do(a) pregoeiro(a) em contrario.

1. DO OBJETO

1.1 O presente procedimento tem por objeto a eventual AQUISICAO DE GENEROS ALIMENTICIOS
destinados a atender os alunos da Colégio Estadual Bartolomeu Bueno, por meio do Programa Nacional de
Alimentacdo Escolar/PNAE, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e seus

anexos.
1.2 A licitagdo sera dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referéncia e no Anexo I do
Edital.
1.3 O critério de julgamento adotado serd o menor prego por item, observadas as exigéncias contidas neste

Edital e seus Anexos quanto as especificagdes do objeto.

1.4 Na hipétese de haver diferenca entre a descricdio dos itens registrados no sitio
WWW.comprasgovernamentais.gov.br e as especificagdes constantes no instrumento convocatoério, deverdo ser
consideradas as do Edital e seus anexos.

1.5 Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
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Anexo I: Tabela de Especificagdo do Objeto;
Anexo II: Termo de Referéncia;

Anexo III: Ata de Registro de Pregos; e
Anexo IV: Minuta de Contrato.

23 DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTACAO

2.1 As licitantes interessadas deverdo proceder ao credenciamento antes da data marcada para inicio da sessao
publica via Internet.

2.2 O credenciamento dar-se-4 pela atribuigdo de chave de identificacdo e de senha, pessoal e intransferivel,
para acesso ao Sistema Eletronico no site estabelecido no quadro de informagdes.

2.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, tinica e exclusiva do
Licitante ou de seu representante legal e na presungdo de sua capacidade técnica para realizagdo das transacdes
inerentes ao Pregdo Eletronico.

2.3.1 O uso dasenha de acesso pelo Licitante ¢ de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transagdo
efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou a Associacdo de Apoio ao
Colégio Estadual Bartolomeu Bueno, promotora da licitag@o, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do
uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

2.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverdo ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato
bloqueio de acesso.
2.5 O credenciamento no SICAF permite a participagdo dos interessados em qualquer licitagcdo, na forma

eletronica, exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado ou excluido por solicitacdo do credenciado ou por
determinagdo legal.

3. DA PARTICIPACAO NO PREGAO

3.1 Poderao participar deste Pregdo os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras).

3.1.1  Os interessados deverdo atender as condi¢des exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia ttil
anterior a data prevista para recebimento das propostas.

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacdes efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas ¢ seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do 6rgao ou entidade promotora da licitagdo
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3 Os licitantes deverdo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

34 Serd concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n°® 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor
rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n°
123, de 2006, bem como art. 4° da Lei 14.133/2021.

3.5 NAO PODERAO participar desta licitagio:

3.5.1 Aqueles que ndo atendam as condigdes deste Edital e seus anexos;

3.5.2  Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da licitacdo, impossibilitada de participar da licitagdo
em decorréncia de sangao que lhe foi imposta;

3.5.3 O impedimento de que trata o item 3.5.2. serd também aplicado ao licitante que atue em substitui¢do a
outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangdo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizagdo fraudulenta da
personalidade juridica do licitante;

3.5.4  Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, economica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente ptblico que desempenhe fungdo na licitagdo ou atue
na fiscalizacdo ou na gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.5.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

3.5.6  Pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacao do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploragdo de trabalho infantil, por submissdo de trabalhadores a
condicdes andlogas as de escravo ou por contratacio de adolescentes nos casos vedados pela legislagdo trabalhista;
3.5.7 Agente publico do 6rgédo ou entidade licitante;
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3.5.8 Organizagoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condigao;

3.5.9 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitagdo ou da execucdo do contrato agente publico do
orgdo ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar conflito de interesses
no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislagdo que disciplina a matéria, conforme
§ 1°do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021;

3.5.10 Asempresas ou pessoas fisicas que se encontrem impedidas de licitar e contratar com o Governo do Estado
do Tocantins ou com os Poderes Legislativo e Judiciario, Ministério Publico e Defensoria Piblica, nos termos da
Lei 14.133/2021 e do Decreto n°® 6.066/2023, durante o prazo da sancdo aplicada ou até que seja promovida sua
reabilitacdo;

3.5.11 As empresas declaradas inidoneas para licitar ou contratar com toda a Administragdo Publica, nos termos
do art. 156, IV e §5° da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sancdo aplicada ou até que seja promovida sua
reabilitacdo;

3.5.12 Pessoa fisica ou juridica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Publico em razdo de condenag@o
por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429/1992;

3.5.13 Que estejam sob faléncia ou insolvéncia civil e dissolugao de sociedade.

3.6 A obtengdo de beneficios referente 8 ME/EPP, fica limitada s microempresas e as empresas de pequeno
porte que, no ano-calendario de realizacao da licitag@o, ainda ndo tenham celebrado contratos com a Administragao
Publica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento como
empresa de pequeno porte.

3.7 Nas contratagdes com prazo de vigéncia superior a 1 (um) ano, sera considerado o valor anual do contrato
na aplicagdo dos limites previstos nos §§ 1° e 2° do art. 4° da Lei 14.133/2021.
3.8 Em licitagdes e contratagdes realizadas no ambito de projetos e programas parcialmente financiados por

agéncia oficial de cooperagao estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento
ou da contrapartida nacional, ndo podera participar pessoa fisica ou juridica que integre o rol de pessoas sancionadas
por essas entidades ou que seja declarada inidonea nos termos da Lei n° 14.133/2021.

3.9 A vedacdo de que trata o item 3.5.6. estende-se a terceiro que auxilie a condug@o da contratagdo na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionario ou representante de empresa
que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

4.1 Na presente licitagdo, a fase de habilitagdo sucedera as fases de apresentacdo de propostas e lances e de
julgamento.

4.2 Os licitantes encaminhargo, exclusivamente por meio do sistema eletrdnico, a proposta com o pre¢o ou o

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horério estabelecidos
para abertura da sessdo publica.

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarard, em campo proprio do sistema, que:

4.3.1.. Esta ciente e concorda com as condigoes contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constitui¢cao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convengédes coletivas de trabalho e nos
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os
requisitos de habilita¢do definidos no instrumento convocatorio;

4.3.2. Nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega menor de 16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constitui¢do,

4.3.3. Ndo possui empregados executando trabalho degradante ou for¢ado, observando o disposto nos incisos 111
elVdo art. 1°e no inciso IIl do art. 5° da Constituicao Federal;

4.3.4. Cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia
Social, previstas em lei e em outras normas especificas.

4.4 O licitante organizado em cooperativa devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n® 14.133/2021.
4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa

devera declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletronico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo
3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133/2021.

4.5.1 A assinalagdo do campo “ndo” apenas produzird o efeito de o licitante ndo ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte
ou sociedade cooperativa.
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4.6 A falsidade das declaragdes sujeitara o licitante as sang¢des previstas no Decreto n® 6.606/2023 e no art.
155, inciso VIII na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7 Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou, na hipdtese de a fase de habilitagdo anteceder as

fases de apresentacdo de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitagdo anteriormente inseridos
no sistema, até a abertura da sessao publica.

4.8 Nao havera ordem de classificagdo na etapa de apresentacéo da proposta e dos documentos de habilitagdo
pelo licitante, o que ocorrera somente apds os procedimentos de abertura da sessdo publica ¢ da fase de envio de
lances.

4.9 Serdo disponibilizados para acesso publico os documentos que compdem a proposta dos licitantes

convocados para apresentagdo de propostas, apds a fase de envio de lances.

4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante podera parametrizar o seu valor final
minimo ou o seu percentual de desconto maximo quando do cadastramento da proposta e obedecera as seguintes
regras:

4.10.1 A aplicacdo do intervalo minimo de diferenga de valores ou de percentuais entre os lances, que incidira
tanto em relagdo aos lances intermediarios quanto em relagdo ao lance que cobrir a melhor oferta; e

4.10.2 Os lances serdao de envio automatico pelo sistema, respeitando o valor final minimo, caso estabelecido, e
o intervalor de que trata o subitem acima;

4.10.3 O valor final minimo ou o percentual de desconto final maximo parametrizado no sistema podera ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.10.4 Valor superior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento
por menor prego; e

4.10.5 Percentual de desconto inferior a lance ja registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por maior desconto.

4.11 Cabera ao licitante interessado em participar da licitagdo acompanhar as operagdes no sistema eletrénico
durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo 6nus decorrente da perda de negodcios diante da
inobservancia de mensagens emitidas pela Administragao ou de sua desconexao.

4.12 O licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a seguranga, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1 O licitante devera enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos seguintes
campos:

5.1.1  Valor unitario (XXXXXXXXXXXXXXXX) e (XXXXXXXXXX) total do item;

5.1.2 Marca;

5.1.3 Fabricante;
5.1.4  Descricdo do objeto, contendo as informagdes similares a especificagdo do Termo de Referéncia.

5.2 A quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, devera ser igual ao quantitativo total respectivo
estimado para a contratagao.

5.3 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos
bens.

5.5 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva

responsabilidade do licitante, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alterag@o, sob alegagdo de erro,
omissao ou qualquer outro pretexto.

5.6 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotagdo
adequada sera a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Gltimos doze meses.
5.7 A apresentagdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢des nelas contidas, em

conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar o
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas & perfeita execucdo contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituigdo.

5.8 O prazo de validade da proposta néo sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentacao.
5.9 Os licitantes devem respeitar os pregos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de contratagdes
publicas federais, quando participarem de licitagdes publicas.

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administracdo por parte dos contratados pode
ensejar a fiscalizagdo do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e, apds o devido processo legal, gerar as
seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adogdo das medidas necessarias ao exato cumprimento da lei,
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nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituicdo Federal; ou condenacgdo dos agentes publicos responsaveis ¢ da
empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por
sobreprego na execucao do contrato.

5.11 O(a) Pregoeiro(a) podera requisitar a licitante que readéque sua proposta, caso esta apresente alguma
inconsisténcia sanavel, desde que ndo configure alteracdo na proposta original apresentada.

5.12 Nas propostas de pregos com mais de duas casas apos a virgula, a Pregoeira realizara o arredondamento
“para menos”.

5.13 Nao se admitira proposta que apresente valores simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompativeis com
os pregos de mercado, exceto quando se referirem a produtos de propriedade/fabricacio do licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade de remunerag@o.

5.14 Apos o recebimento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) podera encaminha-las ao setor/area requisitante para
analise e manifestacao da equipe técnica sobre a adequacao dessas com as especificagdes e condigdes estipuladas
no Termo de Referéncia.

6. DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULACAO DE
LANCES

6.1 A abertura da presente licitagdo dar-se-4 automaticamente em sessdo publica, por meio de sistema
eletronico, na data, horario e locais indicados neste Edital.

6.2 Os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitagdo, quando for o caso,
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessao publica.

6.3 O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5 O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

6.6 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observando o horario fixado para abertura da sessdo ¢ as
regras estabelecidas no Edital.

6.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

6.8 O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relagdo aos lances

intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta consta de forma detalhada na Tabela de
Especificagdes do Objeto, Anexo I do Edital.

6.9 O licitante podera, uma unica vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de quinze segundos ap6s
o registro no sistema, na hipétese de lance inconsistente ou inexequivel.

6.10 O procedimento seguira de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11 Sera adotado para o envio de lances no Pregdo Eletronico regido por este Edital o modo de disputa
“aberto”.

6.11.1 No modo de disputa ABERTO, a etapa de envio de lances durard 10 (dez) minutos e, ap0s isso, serd
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos tltimos 02 (dois) minutos do periodo
de duragdo dessa etapa;

6.11.2 A prorrogacdo automatica da etapa de envio de lances serd de 02 (dois) minutos e ocorrera sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogagdo, inclusive quando se tratar de lances
intermediarios;

6.11.3 Na hipdtese de ndo haver novos lances na forma estabelecida no item 6.11.1, a etapa sera encerrada
automaticamente, ¢ o sistema ordenara e divulgara os lances;

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferenca em relagdo a proposta classificada em segundo lugar for de
pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, podera admitir o reinicio da
disputa aberta, nos termos estabelecidos no edital de licitagdo, para a definigdo das demais colocagdes;

6.11.5 Apods o reinicio previsto no item 6.11.4., os licitantes serdo convocados para apresentar lances
intermediarios;

6.11.6 Encerrada a ctapa de que trata o item 6.11.5., o sistema ordenara e divulgara os lances conforme
estabelecido no item 6.11.3

6.12 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificagdo do licitante.

6.13 No caso de desconexdo com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepgdo dos lances.

6.14 Quando a desconexdo do sistema eletronico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da comunicagio
do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sitio eletroénico utilizado para divulgacéo.
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6.15 Caso o licitante ndo apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

6.16 Em relag@o a itens ndo exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificara em coluna propria as microempresas ¢ empresas de pequeno porte
participantes, procedendo a comparagdo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte,
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°
123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°® 8.538, de 2015.

6.16.1 Nessas condigdes, as propostas de microempresas € empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serdo consideradas empatadas com a
primeira colocada;

6.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terd o direito de encaminhar uma ultima oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados
pelo sistema, contados apds a comunicagdo automatica para tanto;

6.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se manifeste no
prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa ¢ empresa de pequeno porte que se
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacdo, para o exercicio do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior;

6.16.4 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, serd realizado sorteio entre elas para que se
identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta;

6.16.5 SO podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
fechada do modo de disputa aberto e fechado;

6.16.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate sera aquele previsto no art.
118 do Decreto n° 6.606/2023 € art. 60 da Lei n® 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.16.6.1 Disputa final, hipdtese em que os licitantes empatados poderdo apresentar nova proposta em ato continuo
a classificagéo;

6.16.6.2 Avaliagdo do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverdo preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigacdes previstos nesta Lei;

6.16.6.3. Desenvolvimento pelo licitante de agdes de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

6.16.6.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientagdes dos 6rgaos de controle.
6.16.6.5 Persistindo o empate, sera assegurada preferéncia, sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por:
6.16.6.6 Empresas estabelecidas no territorio do Tocantins;

6.16.6.7 Empresas brasileiras;

6.16.6.8. Empresas que invistam em pesquisa € no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

6.16.6.9. Empresas que comprovem a pratica de mitigacdo, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de
20009.

6.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, na hipotese da proposta do primeiro colocado
permanecer acima do pre¢co maximo ou inferior ao desconto definido para a contratagdo, a Pregoeiro poderd
negociar condi¢des mais vantajosas, apos definido o resultado do julgamento.

6.17.1 A negociacdo podera ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificagdo inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacao, for desclassificado em razao de sua proposta
permanecer acima do prego maximo definido pela Administragao;

6.17.2 A negociacao serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
6.17.3 O resultado da negociagao serd divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatorio;
6.17.4 Of(a) Pregoeiro(a) solicitara ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a negociacdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessarios a confirmacao daqueles exigidos neste Edital ¢ ja apresentados;
6.17.5 E facultado ao(a) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitagio fundamentada feita
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.18 Apds a negociagdo do preco, o(a) Pregoeiro(a) iniciara a fase de aceitagdo e julgamento da proposta.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:%7E:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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2 DA FASE DE JULGAMENTO

7.1 Encerrada a etapa de negociagdo, o (a) pregoeiro(a) verificard se o licitante provisoriamente classificado
em primeiro lugar atende as condig¢des de participacdo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n°
14.133/2023 e no item 3.5. do edital, especialmente quanto a existéncia de sangdo que impega a participagdo no
certame ou a futura contratagdo, mediante a consulta dos seguintes cadastros:

7.1.1  SICAF;

7.1.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido na Controladoria Geral da Unigo
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

7.1.3  Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Unido
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sdcio majoritario,
por forca da vedagdo de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3 Caso conste na Consulta de Situagdo do licitante a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, a

Pregoeira diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatorio de Ocorréncias
Impeditivas Indiretas (IN n° 3/2018, art. 29, caput).

7.3.1 A tentativa de burla serd verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros (IN n® 3/2018, art. 29, §1°);

7.3.2 O licitante sera convocado para manifesta¢do previamente a uma eventual desclassificacdo (IN n° 3/2018

art. 29, §2°);
7.3.3  Constatada a existéncia de sangdo, o licitante serd reputado inabilitado, por falta de condig¢do de
participag@o.
7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido as ME/EPPs, a pregoeira verificara se faz jus ao beneficio, em conformidade com os itens 3.6. e 4.5.
deste Edital.
7.5 Verificadas as condi¢des de participacdo e de utilizacdo do tratamento favorecido, a pregoeira examinara

a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequag@o ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo
ao maximo estipulado para contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da
IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022.

7.6 Sera desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1 Contiver vicios insanaveis;

7.6.2  Nao obedecer as especificagdes técnicas contidas no Termo de Referéncia;

7.6.3  Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do pre¢o maximo definido para a contratagdo;
7.6.4  Nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;

7.6.5  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste Edital ou seus anexos, desde que
insanavel.

7.7 No caso de bens e servigos em geral, ¢ indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%
(cinquenta por cento) do valor orgado pela Administragao.

7.8 A inexequibilidade, na hipétese de que trata o caput, so sera considerada apos diligéncia da Pregoeira, que
comprove:

7.8.1  Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.2  Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.9 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade
da proposta.

7.10 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser colhida
a manifestacdo escrita do setor requisitante do material ou da area especializada no objeto.

7.11 O(a) Pregoeiro(a) podera encaminhar, nos termos do art. 61, §1° da Lei n® 14.133/2021 e art. 20, inciso |
do Decreto Estadual n° 6.606 de 2023, por meio do sistema eletronico contraproposta ao licitante que apresentou o
lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obten¢do de melhor preco, vedada a negociagdo em condi¢des
diversas das previstas neste Edital.

7.12 Também nas hipoteses em que o(a) Pregoeiro(a) ndo aceitar a proposta e passar a subsequente, podera
negociar como licitante para que seja obtido prego melhor.

7.13 A negociagao sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.14 Encerrada a analise quanto a aceitagdo da proposta, a Pregoeira verificara a habilitacdo do licitante,
observado o disposto neste Edital.


https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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8. DA HABILITACAO

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referéncia, combinados com o disposto neste Edital, necessarios
e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante cumprir com o objeto da licitagdo, serdo exigidos para fins
de habilita¢@o, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133 de 2021.

8.1.1 A documentacdo exigida para fins de habilitagdo juridica, fiscal, social e trabalhista e econdmico-
financeira, podera ser substituida pelo registro cadastral no SICAF nos documentos por ele abrangidos.

8.1.2  E de responsabilidade do licitante conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-los
atualizados junto aos 6rgdos responsaveis pela informacdo, devendo proceder, imediatamente, a corre¢do ou a
alterac@o dos registros tdo logo identifique incorrecéo ou aqueles se tornem desatualizados.

8.2 A habilitagdo técnica das pessoas juridicas reunidas em consoércio sera feita por meio do somatdrio dos
quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitagdo econdmico-financeira, sera observado o somatdrio
dos valores de cada consorciado.

8.2.1 Em relacdo a habilitacdo econdmico-financeira, se o consorcio ndo for formado integralmente por
microempresas ou empresas de pequeno porte, haverd um acréscimo de 10% para o consércio em relagdo ao valor
exigido para os licitantes individuais, consoante ao disposto nos requisitos de habilitagdo econdmico-financeira
estabelecidos neste Edital e seus anexos.

8.3 Os documentos exigidos para fins de habilitagdo poderdo ser apresentados em original, por copia. Os
referidos documentos poderdo ser substituidos por registro cadastral emitido por 6rgdo ou entidade publica, desde
que o registro tenha sido feito em obediéncia ao disposto na Lei n°® 14.133/2021.

8.4 O licitante devera apresentar, sob pena de desclassificacdo, declaragdo de que suas propostas econdémicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui¢do
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

8.5 No caso de inabilitagdo, havera nova verificagdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitagdo da proposta subsequente.

8.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo complementares, necessarios a
confirmagdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante sera convocado a encaminha-los, em
formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitaggo.

8.7 Na andlise dos documentos de habilitacdo, a comissdo de contratacdo podera sanar erros ou falhas, que
ndo alterem a substincia dos documentos e sua validade juridica, mediante decisdo fundamentada, registrada em
ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes eficacia para fins de habilitagdo e classificacdo.

8.8 Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de requisitos mediante apresentagdo
dos documentos originais nao-digitais quando houver divida em relagio a integridade do documento digital.

8.9 Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

8.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.10.1 Serdo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz ¢ filial com diferengas de numeros de documentos
pertinentes a0 CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas contribuigdes.
8.11 Na hipotese de o licitante ndo atender as exigéncias para habilitacdo, o(a) pregoeiro(a) examinarad a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacdo, até a apuragdo de uma proposta que
atenda ao presente Edital, observado o prazo disposto no subitem 8.6. deste Edital.

8.12 Somente serdo disponibilizados para acesso publico os documentos de habilitagdo do licitante cuja
proposta atenda ao Edital de licitagdo, depois de concluidos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.13 A comprovagao de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte
somente sera exigida para efeito de contratacdo, e ndo como condi¢do para participacdo na licitagdo (art. 4° do
Decreto n° 8.538/2015).

Exigéncias de habilitacio

8.14 Para fins de habilitagdo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.15 8.15. Habilitacdo juridica:

8.15.1 Empresario individual: Inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

8.15.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual -
CCME], cuja aceitagdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor;



https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.15.3 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatodrio de seus administradores;

8.15.4 Sociedade empresaria estrangeira: Portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual serd considerada como sua sede, conforme Instrugdo Normativa DREI/ME n°
77, de 18 de margo de 2020;

8.15.5 Sociedade simples: Inscrigdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

8.15.6 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: Inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas
ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbag¢ao no Registro onde tem sede a matriz;
8.15.7 Sociedade cooperativa: Ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede,
além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°® 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.15.8 Agricultor familiar: Declaragdo de Aptiddo ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar ¢ do Desenvolvimento Agrario, nos termos
do art. 4°, §2° do Decreto n° 10.880, de 2 de dezembro de 2021;

8.15.9 Produtor Rural: Matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a qualificagdo como
produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instru¢cdo Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17
al9e165).

8.16 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidacdo
respectiva.

8.17 Habilitacéo fiscal, social e trabalhista:

8.17.1 Prova de inscri¢do no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) relativo ao domicilio ou
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto da presente licitagdo;

8.17.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagdo de certiddo expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos & Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

8.17.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.17.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentagao de
certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolida¢do das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 1° de maio de 1943;

8.17.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor, relativa
a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.17.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos que trata o subitem 8.17.5. relacionados ao objeto
contratual, devera comprovar tal condicdo mediante a apresentacdo de declaragdo da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.17.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estara dispensado da prova de inscri¢do nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal, vez que, a apresentacdo do Certificado de Condigdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI exigido no subitem 8.15.2. deste Edital supre as exigéncias de inscri¢do
nos cadastros fiscais, na medida em que essas informagdes constam no proprio Certificado.

8.18 Qualificacio Econdmico-Financeira

8.18.1 Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

8.18.2 Balang¢o patrimonial, demonstracdo de resultado de exercicio e demais demonstracdes contabeis dos 2
(dois) ultimos exercicios sociais, comprovando:

8.18.2.1. Indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um)
resultantes da aplicagdo das féormulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Logo Prazo
LG =

Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SG= Ativo Total



https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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Passivo Circulante + Passivo Néo Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

8.18.2.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), serd exigido para fins de habilitagdo,
patrimoénio liquido minimo de 1% (um por cento) do valor total estimado pela Administracdo para os Itens a que
concorre, através da apresentacdo de balanco patrimonial, devendo a comprovagao ser feita relativamente a data
da apresentacdo da proposta de precos;

8.18.2.3. O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaragdo
assinada por profissional habilitado da &rea contabil, apresentada pelo fornecedor.

8.18.3 As empresas criadas no exercicio financeiro da licitacdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitacdo e poderdo substituir os demonstrativos contabeis pelo balango de abertura;

8.18.4 Os documentos referidos acima limitar-se-do ao ultimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos.

8.18.5 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, ndo serd exigido da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentacdo de balango patrimonial do tltimo exercicio financeiro.
(Art. 3° do Decreto n° 8.538, de 2015);

8.18.6 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a substitui¢do dos demonstrativos
contabeis pelo balanco de abertura;

8.18.7 O microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos
na Lei Complementar n° 123 de 2006 estara dispensado: a) da prova de inscri¢cdo nos cadastros dos contribuintes
estadual e municipal e b) da apresentagdo do balango patrimonial e as demonstragdes contabeis do ultimo exercicio.

8.19 Qualificacdo Técnica:

8.19.1 Comprovagdo de aptiddo para o fornecimento de bens em caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta licitacdo ou com o item pertinente, por meio da apresentacdo de atestado fornecido
por pessoas juridicas de direito publico ou privado, devendo constar o n° do CNPJ da empresa licitante, razdo social,
endereco do emitente, local e data de emissdo do atestado, assinatura e identificagdo do responsavel pela emissido
do atestado;

8.19.2 O fornecedor disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovagdo da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administra¢do, copia do contrato que deu suporte a contratagao,
endereco atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos;

8.19.3 Serdo aceitos atestados ou outros documentos habeis emitidos por entidades estrangeiras quando
acompanhados de tradug@o para o portugués, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;

8.19.4 Em caso de apresentacdo por licitante, de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consorcio
do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituicdo do consorcio ndo identificar o objeto
desempenhado por cada consorciado individualmente, serdo adotados os critérios estabelecidos nos incisos I e 11
do §10 do art. 67 da lei 14.133/2021;

8.19.5 Como condigdo para participagdo no certame, sera exigida a seguinte documentagdo complementar das
sociedades cooperativas:

8.19.5.1. A relacdo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratacdo e que
executardo o contrato, com as respectivas atas de inscricdo ¢ a comprovagdo de que estdo domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 6° da Lei
n°® 5.764, de 1971;

8.19.5.2. A declaragdo de regularidade de situacdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.19.5.3. A comprovagdo do capital social proporcional ao nimero de cooperados necessarios a execugdo
contratual,

8.19.5.4. O registro previsto na Lei n® 5.764, de 1971, art. 107;


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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8.19.5.5. A comprovacao de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarao o
contrato; e

8.19.5.6. Os seguintes documentos para a comprovagao da regularidade juridica da cooperativa: a) ata de fundagao;
b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c¢) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados,
com a ata da assembleia; d) editais de convocagdo das trés ultimas assembleias gerais extraordindrias; e) trés
registros de presenga dos cooperados que executardo o contrato em assembleias gerais ou nas reunides seccionais;
e f) ata da sess@o que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitacdo;

8.19.5.7. A ultima auditoria contabil-financeira da cooperativa, conforme dispde o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaragdo, sob as penas da lei, de que tal auditoria ndo foi exigida pelo 6rgéo fiscalizador.

8.20 A apresentagdo dos documentos de habilitagdo sera exigida apenas pelo licitante vencedor. Dessa forma,
o licitante serd convocado para encaminhd-los, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogéavel por igual
periodo, contado da solicitacdo do(a) Pregoeiro(a).

8.21 O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos sitios
eletronicos oficiais emissores de certiddes, realizada pelo(a) Pregoeiro(a), lograr €xito em encontrar a(s)
certiddo(des) valida(s).

8.22 Os documentos relativos a regularidade fiscal somente serdo exigidos, em qualquer caso, em momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.23 Nao sera permitida a substituicdo ou a apresentacdo de novos documentos apds a entrega daqueles
definidos para habilitagdo, salvo em sede de diligéncia para:

8.23.1 Complementacdo de informagdes acerca dos documentos ja apresentados pelos licitantes e desde que
necessaria para apurar fatos existentes a época da abertura do certame;

8.23.2 Atualizagdo de documentos cuja validade tenha expirado apds a data de recebimento das propostas.

8.24 As empresas estrangeiras que ndo funcionem no Pais deverdo apresentar documentos equivalentes aqueles
previstos neste Edital, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor devera ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a
contar da solicitagdo da Pregoeira no sistema eletronico e devera:

9.1.1  Ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre
linhas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante
legal;

9.1.2  Conter a indicag@o do banco, numero da conta e agéncia do licitante vencedor, para fins de pagamento;
9.1.3  Constar o prazo de validade da proposta, prazo de entrega dos materiais, o prazo de validade dos materiais,
observado as informacdes e exigéncias definidas no Termo de Referéncia.

9.1.4 O fornecedor deve apresentar, para cada item, junto com a proposta de pregos catalogo ou prospecto, ou
documento equivalente, com especificagdes técnicas da marca cotada, para verificagdo da compatibilidade com os
requisitos solicitados.

9.2 A proposta final devera ser documentada nos autos e sera levada em considerag@o no decorrer da execugio
do contrato e aplicagdo de eventual sangdo a Contratada, se for o caso.

9.3 Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedéncia, vinculam a Contratada.

9.4 Os pregos deverdo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitario em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso.

9.4.1 Ocorrendo divergéncia entre os prec¢os unitarios ¢ o preco global, prevalecerdo os primeiros; no caso de
divergéncia entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerdo estes ultimos.

9.5 A oferta devera ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital e seus anexos, sem
conter alternativas de prego ou de qualquer outra condi¢do que induza o julgamento a mais de um resultado, sob
pena de desclassificagao.

9.6 A proposta devera obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ndo sendo considerada aquela que ndo
corresponda as especificagdes ali contidas ou que estabelega vinculo a proposta de outro licitante.

9.7 As propostas que contenham a descri¢do do objeto, o valor e os documentos complementares estardo
disponiveis na internet, especificamente nos sitios eletronicos oficiais, apds a homologacao.

9.8 O(a) Pregoeiro(a) verificara as propostas de precos desclassificando, motivadamente, aquelas que ndo
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e seus anexos.

9.9 Nas operacdes ou prestacdes internas, relativas a aquisicdo de mercadorias ou servigos por 6rgio da

administracao publica estadual, suas autarquias e fundagdes, o licitante devera apresentar sua proposta, deduzido o


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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ICMS incidente na operacgdo ou prestagdo, nos termos do Decreto 2.912 de 29 de dezembro de 2006 alterado pelo
Art. 2° Inciso LXXX de Decreto 4.222/10 (Convénio ICMS 23/03 e 88/10).

9.10 A marca/modelo e fabricante do produto cotado, incluido no site estabelecido no quadro de informagdes
deverdo ser os mesmos indicados na proposta ¢ a serem entregues, exceto quando for verificado a inaplicabilidade
dos termos contratuais originarios, comprovado tecnicamente o fato, conforme regulamenta o art. 124, inciso II,
alinea “b” da Lei 14.133/21.

9.10.1 Além do disposto no subitem 9.1.4. deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) e/ou a equipe técnica, quando da analise
do produto apresentado, poderd recorrer aos sitios oficiais das marcas ou fabricantes para averiguacdo da
especificagdo técnica do modelo/versdo do produto ofertado, visando a comprovagao da qualidade.

9.10.2 A empresa em condigdo de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), devera apresentar
declaragdo do licitante que ndo celebrou contratos com a Administracdo Publica, no ano-calendario de realizacao
desta licitag@o, cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

10. DOS RECURSOS

10.1 A interposi¢ao de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitacdo ou inabilitacdo de licitantes,
a anulagdo ou revogacdo da licitagdo, observara o disposto no art. 165 da Lei n°® 14.133, de 2021 e art. 130 do
Decreto Estadual n® 6.606/2023.

10.2 O prazo recursal € de 3 (trés) dias uteis, contados da data de intimagdo ou de lavratura da ata.

10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitagdo ou
inabilita¢do do licitante:

10.3.1 a intengdo de recorrer devera ser manifestada imediatamente, contendo contra qual (is) decisdo (des)
pretende recorrer e a motivagdo, sob pena de preclusio;

10.3.2 o prazo para a manifestagdo da intengdo de recorrer sera de 10 (dez) minutos;

10.3.3 o prazo para apresentacdo das razdes recursais sera iniciado na data de intimag&o ou de lavratura da ata de
habilita¢ao ou inabilitagdo.

10.4 Os recursos deverdo ser encaminhados em campo proprio do sistema.

10.5 O recurso sera dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisdo recorrida, a qual podera
reconsiderar sua decisdo no prazo de 3 (trés) dias uteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a
autoridade superior, a qual devera proferir sua decisdo no prazo de 10 (dez) dias uteis, contado do recebimento dos
autos.

10.6 Os recursos interpostos fora do prazo nao serdo conhecidos.

10.7 O prazo para apresentagdo de contrarrazdes ao recurso pelos demais licitantes sera de 3 (trés) dias uteis,
contados da data da intimacao pessoal ou da divulgacdo da interposi¢do do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

10.8 O recurso ¢ o pedido de reconsideragdo terdo efeito suspensivo do ato ou da decisdo recorrida até que
sobrevenha decisdo final da autoridade competente.

10.9 O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

10.10  Os autos do processo permanecerdo com vista franqueada aos interessados no sitio eletronico.

11. DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

11.1 A sessdo publica podera ser reaberta a critério da Pregoeira, devidamente justificada, nas seguintes
hipoteses:

11.1.1 Quando do provimento de recurso que leve a anulagdo de atos a realizagdo da sessd@o publica precedente
ou em que seja anulada a propria sessdo publica;

11.1.2 Quando houver erro na aceita¢ao do preco melhor classificado;

11.1.3 quando o licitante declarado vencedor ndo assinar o contrato, ndo assinar a ata de registro de pregos e ndo
houver cadastro reserva e nao retirar o instrumento equivalente, oportunizando a convocagdo dos remanescentes;
11.1.4 Quanto o licitante ndo comprovar a regularizacao fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC
123/2006.

11.2 Nessas hipoteses serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa
de lances.

11.3 Todos os licitantes remanescentes serdo convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatorio a
ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no minimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedéncia, ¢ a
ocorréncia sera registrada em ata complementar.
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12. DA ADJUDICACAO E HOMOLOGACAO

12.1 A adjudicacdo e homologacdo do presente certame sdo de responsabilidade da autoridade superior, em
consonancia ao art. 71 da Lei 14.133/2021.

12.2 O ato de adjudicar ¢ homologar o certame enseja ndo apenas atribuir-lhe eficacia e aprovagdo, mas
também, reconhecer a legalidade dos procedimentos ali realizados, ratificando-os em todo o processo, desde a
autorizagao para licitar.

13. DA SUBCONTRATACAO
13.1 Nao serd admitida a subcontratagdo total ou parcial do objeto desta contratagao.

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14.1 Apds a homologag@o da licitagdo, em sendo realizada a contratagdo, sera firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

14.2 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocagao, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizac¢do), sob pena de decair do direito a contratacdo, sem prejuizo das sang¢des previstas neste Edital.
14.2.1 Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para o aceite/retirada da
Nota de Empenho, a Administragdo poderd encaminhd-lo para assinatura ou aceite da Adjudicataria, mediante
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletronico, para que seja assinado no prazo de 10
(dez) dias, a contar da data de seu recebimento.

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo justificada
do fornecedor, e aceita pela Administragao.

14.3 Sera facultado a Administragdo, quando o convocado ndo assinar o termo de contrato ou ndo aceitar ou
ndo retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condigdes estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificagdo, para a celebragdo do contrato nas condi¢des propostas pelo licitante vencedor.

14.4 Na hipotese de nenhum dos licitantes aceitar a contratagdo nas condi¢des propostas pelo licitante vencedor,
a Administrac@o, observados o valor estimado e sua eventual atualizacdo nos termos do Edital, podera:

14.4.1 Convocar os licitantes remanescentes para negociacdo, na ordem de classificagdo, com vistas a obtengdo
de preco melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatario;

14.4.2 Adjudicar e celebrar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem
classificatoria, quando frustrada a negociagdo de melhor condicéo.

14.5 A Extin¢do administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da Contratante obedecera a
disposto no artigo 139 da Lei 14.133/2021.

14.6 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida a empresa adjudicada, implica no
reconhecimento de que:

14.6.1 Referida Nota de Empenho esta substituindo o contrato, aplicando-se & relagdo de negocios ali estabelecida
as disposigoes da Lei n° 14.133 de 2021;

14.6.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no edital e seus anexos;

14.6.3 A contratada reconhece que as hipdteses de extingdo do contrato sdo aquelas previstas nos artigos 137 e
138 da Lei n° 14.133/2021 e reconhece as consequéncias previstas no artigo 139 da mesma Lei.

14.7 Na assinatura do contrato, seré exigida a comprovacdo das condigdes de habilitagdo consignadas no Edital
e seus anexos, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a vigéncia do contrato.

14.8 Decorrido o prazo de validade da proposta, indicado no Edital, sem convocagdo para a contratagdo, ficardo
os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

15. DO PRAZO DE VIGENCIA

15.1 O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo com a natureza do objeto
licitado, sem possibilidade de prorrogacdo, e constara de forma expressa no Termo de Contrato eventualmente
avencgado.

15.2 As publicagdes resumidas do contrato que vier a ser firmado deverdo ser realizadas na forma do
estabelecido no art. 214 do Decreto n° 6.606, de 28 de margo de 2023 e art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

15.3 Durante a vigéncia do contrato, ¢ vedado ao contratado contratar conjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou de agente
publico que desempenhe fungio na licitagcdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato.

16. DO REAJUSTE
16.1 Os pregos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
or¢amento estimado.
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16.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato sera anual, com referéncia ao IPCA - Indice Nacional de
Precos ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica — IBGE, que incidira
exclusivamente em relac@o as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

16.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano serd contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

16.2.2 No caso de atraso ou ndo divulgagdo do indice de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado a
importancia calculada pela Gltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo seja
divulgado o indice definitivo. Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o
definitivo.

16.2.3 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nédo possa mais
ser utilizado, sera adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislacao entdo em vigor.

16.2.3.1 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

17.1 Os produtos serdo solicitados mediante correspondéncia eletronica (e-mail), sendo obrigatéria a
confirmagdo do recebimento pela empresa.

17.2 O prazo de entrega dos bens ¢ de 05 (cinco) dia(s) contado(s) da confirmagdo do recebimento da Nota de
Empenho pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrera em parcela tinica, durante o horario de expediente,
das 07h00min as 11h00min e das 13h00min as 17h00min, no Colégio Estadual Bartolomeu Bueno: Localizado na
rua 12 s/n - CEP: 77570-000 - PIUM/TO.

17.3 A carga e a descarga serdo por conta da Contratada, sem 6nus de frete para a Associacdo de Apoio ao
Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.

17.4 Os produtos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes
constante no Termo de Referéncia, devendo ser substituidos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificagdo da
contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das penalidades.

17.5 Os produtos entregues deverao ser rigorosamente aqueles descritos no Termo, sendo que na hipdtese de
entrega de produto diverso, o pagamento ficara em sua totalidade suspenso até a respectiva regularizagéo.

17.6 A Contratada devera apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, apds a solicitacdo de
fornecimento feita pela Associacdo de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.

17.7 Somente serdo aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de Especificagdes Técnicas contidas no
Topico 4 do Termo de Referéncia, na presenga do fiscal do contrato.

17.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021, o objeto sera recebido da
seguinte forma:

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumadaria, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizagdo, com

verificagdo posterior da conformidade do material com as exigéncias contratuais;

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo detalhado que
comprove o atendimento das exigéncias contratuais.

17.9 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluira a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca
dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execucdo do Contrato. Nos limites estabelecidos
pela Lei ou pelo contrato, nos termos do art. 140, §2°, da Lei 14.133/2021.

18. DO CONTROLE E FISCALIZACAO DO CONTRATO

18.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente serd nomeado oportunamente, nos termos do art.
117 da Lei Federal n° 14.133/2021; e, com base no art. 13, inciso IX.

18.2 A fiscalizacdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfei¢des técnicas ou vicios redibitorios,
e, na ocorréncia desta, ndo implica em corresponsabilidade da Administragdo ou de seus agentes e prepostos.

18.3 O representante da Administracdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a
execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos funcionarios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessario a regularizagdo das falhas ou defeitos observados se encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis.

19. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO

19.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta correntes indicados pelo
contratado.
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19.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.
19.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributdria prevista na legislacao aplicavel.

19.4 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n
123, de 2006, ndo sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e contribui¢des abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

o

20. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
20.1. Comete infracao administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Quando ndo mantiver a proposta; ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a
negociagdo; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; pedir para ser desclassificado quando
encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar amostra; apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificagdes do edital, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado.

c) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratacdo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de

registro de prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo;

d) apresentar declaracdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo falsa durante
a licitagdo;

e) fraudar a licitagdo

f) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em
conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra
falsificada ou deteriorada;

2) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagdo

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

20.2. Com fulcro na Lei n® 14.133. de 2021, a Administragdo poderd, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

a) adverténcia;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

20.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes

d) danos que dela provierem para a Administracdo Publica


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos
orgdos de controle.

20.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo maximo de 15 (qinze) dias uteis, a contar da comunicagao oficial.

a) Para as infragdes previstas nos itens a, b e ¢ do item 20.1, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
b) Para as infragdes previstas nos itens d, e, f, g e h do item 20.1, a multa serd de 15% a 30% do valor do

contrato licitado.

20.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declara¢do de inidoneidade para licitar ou
contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

20.6. A sangdo de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em decorréncia das infragdes
administrativas relacionadas nos itens a, b ¢ ¢ do item 20.1, quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave, e impedira o responséavel de licitar e contratar no dmbito da Entidade licitante, pelo prazo méximo de
3 (trés) anos.

20.7. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens d, e, f, g ¢ h do item 20.1, bem como pelas infracdes
administrativas previstas nos itens a, b e ¢ do mesmo item que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave
que a sancdo de impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei
n.° 14.133/2021.

20.8 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, caracterizara o descumprimento total
da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do érgéo
ou entidade promotora da licitagdo.

21. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PRECOS

21.1 O Sistema de Registro de Precos regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei 14.133/2021,
no Decreto n° 6.606/2023 e demais normas complementares.

21.2 No ambito do Sistema de Registro de Precos a adjudicag@o significa tdo somente o registro dos pregos
ofertados.

21.3 A existéncia de precos registrados ndo obriga a Administragdo (Associag@o) a efetivar as contratagdes que
dele poderdo advir, ficando-lhe facultada a adocdo de outros meios, respeitada a legislacdo relativa as licitagdes,
sendo assegurada ao detentor do registro a preferéncia em igualdade de condigdes.

21.3.1 E vedada a aquisigdo por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de precos.

21.4 Uma vez registrados os pregos, a Administragdo (Associagdo) podera convocar o detentor do Registro a
fornecer os bens respectivos, na forma e condi¢des fixadas no presente Edital e no Contrato.

21.5 Encerrado o processo licitatorio para Registro de Pregos, poderd ser firmado o Contrato entre a
Administragdo (Associagdo) e o adjudicatario, aplicando-se as disposi¢des da Lei n°® 14.133/2021 relativas aos
contratos.

21.6 Durante a vigéncia do Registro de Precos, a Administracdo (Associagdo) podera convocar o detentor a
cumprir as obrigagdes decorrentes da presente licitagdo e do Contrato.

21.6.1 Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento sera considerada parte integrante do Contrato.

21.7 O contrato decorrente da Ata de Registro de Precos tera sua vigéncia estabelecida em conformidade com
as disposigodes nela contidas e devera ter seu extrato assinado e publicado, no prazo de validade da Ata de Registro
de Pregos.

21.7.1 E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Precos, sem prejuizo da
possibilidade de remanejamento entre os participantes.

21.8 E vedada a participacio do érgdo ou entidade em mais de uma ata de registro de precos com o mesmo
objeto no prazo de validade daquela de que ja tiver participado, salvo na ocorréncia de ata que tenha registrado
quantitativo inferior a0 maximo previsto, nos termos previstos do item 20.8.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
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21.9 Quanto a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao maximo previsto
no Edital, obrigando-se nos limites dela, ndo poderdo os licitantes fornecer propostas em quantitativos inferiores
ao maximo previsto no Termo de Referéncia;

21.10 Quanto a possibilidade de prever pregos diferente, ndo sera permitido pregos diferentes para o objeto a ser
registrado, tendo em vista que a Pasta ndo se enquadra nos quesitos das alineas “a”, “b”, e “c” do inciso III, do art.
82, da Lei Federal 14.133 de 2021;

21.11 Nao sera permitido quantidade minima a ser cotada em razdo do objeto se tratar de alimentos pereciveis.

22. DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

22.1 Homologado o resultado da licitagdo, o licitante mais bem classificado tera o prazo de 3 (trés) dias,
contados a partir da data de sua convocagdo, para assinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas na Lei
n° 14.133, de 2021.

22.2 O prazo de convocagdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, mediante solicitagdo do licitante
mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitagdo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo, e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administragdo.

22.3 Serdo formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessarias para o registro de todos
os itens constantes no Termo de Referéncia, com a indicagdo do licitante vencedor, a descri¢dao do(s) item(ns), as
respectivas quantidades, pregos registrados e demais condicdes.

22.4 O preco registrado, com a indicagdo dos fornecedores, sera divulgado no PNCP e disponibilizado durante
a vigéncia da ata de registro de pregos.

22.5 A existéncia de pregos registrados implicard compromisso de fornecimento nas condi¢des estabelecidas,
mas ndo obrigard a Administragdo (Associagdo) a contratar, facultada a realizacdo de licitagdo especifica para a
aquisicdo pretendida, desde que devidamente justificada.

22.6 Na hipdtese de o convocado ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condigdes estabelecidas,
fica facultado a Administracao (Associa¢do) convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem
de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condigdes propostas pelo primeiro classificado, sem prejuizo da
aplicacdo das sangdes previstas na Lei Federal n® 14.133, de 2021, e em outras legislagdes aplicaveis.

22.7 Ao assinar a Ata de Registro de Pregos e o contrato a empresa adjudicataria obriga-se a executar o objeto
a ela adjudicado, conforme especificacdes e condi¢des contidas neste Edital e seus anexos e, também, na proposta
apresentada, prevalecendo, no caso de divergéncia, as especificagdes e condi¢des do Edital.

22.8 O prazo de vigéncia da ata de registro de precos sera de 12 (doze) meses, contados da publicagdo, e podera
ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o preco vantajoso, conforme disposto no Art. 262 do
Decreto n° 6.606/2023 e Art. 84 da Lei Federal 14.133/2021.

23. DA FORMACAO DO CADASTRO DE RESERVA

23.1 Apos a homologagdo da licitacdo, sera incluido na ata, na forma de anexo, o registro:

23.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preco igual ao do adjudicatario, observada a classificagdo
na licitacdo; e

23.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.

23.2 Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou fornecedores registrados na
ata.

23.2.1 A apresentag@o de novas propostas na forma deste item ndo prejudicara o resultado do certame em relagao
ao licitante mais bem classificado;

23.2.2 Para fins da ordem de classificagdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com prego
igual ao do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua proposta original.

23.3 A habilitagdo dos licitantes que comporao o cadastro de reserva sera efetuada quando houver necessidade
de contratacdo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipdteses:

23.3.1 Quando o licitante vencedor ndo assinar a ata de registro de pregos no prazo ¢ nas condi¢des estabelecidos
no edital; ou

23.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de precos, nas hipoteses previstas
nos artigos 269 e 270 do Decreto Estadual n° 6.606, de 28 de marco de 2023.

23.3.3 Na hipotese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatario
concordar com a contratagdo nos termos em igual prazo e nas condi¢des propostas pelo primeiro classificado, a
Administragdo, observados o valor estimado ¢ a sua eventual atualizagdo na forma prevista no edital, podera:
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23.3.4 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociagdo, na ordem de classificagao,
com vistas a obtencdo de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatario; ou

23.3.5 adjudicar e firmar o contrato nas condigdes ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem
de classificagdo, quando frustrada a negociag¢@o de melhor condicdo.

24. DA IMPUGNACAO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

24.1 Qualquer pessoa ¢ parte legitima para impugnar os termos do Edital do pregdo ou solicitar esclarecimento,
por meio eletronico, na forma prevista no quadro de informagéo deste edital, devendo encaminhar o pedido até 03
(trés) dias uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdo publica.

24.2 A(o) Pregoeira (0), respondera aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnagao no prazo de até 03 (trés)
dias uteis contado da data de recebimento do pedido e limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura do
certame, podendo requisitar subsidios formais aos responséaveis pela elaboragdo do edital de licitagcdo, do Termo de
Referéncia e dos demais anexos.

24.3 A impugnag¢@o ndo possui efeito suspensivo, sendo a sua concessdo medida excepcional que devera ser
motivada pela(o) Pregoeira(o) nos autos do processo de licitago.

24.4 A peca de impugnacdo devera conter, sob pena de rejeigdo, a exposigdo sucinta ¢ clara do assunto, os
fundamentos de Lei que alicercam o pedido, como também, no minimo, as seguintes informacgdes de contato:
telefone e e-mail.

24.5 Acolhida a impugnagdo contra o edital de licitagdo, sera definida e publicada nova data para a realizagdo
do certame, nos mesmos meios, exceto quando, em nada, altere a formulacao das propostas, observados os prazos
legais de publicagao.

24.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnacdes serdo divulgadas no site
www.portaldecompras.to.gov.br e no sistema no qual ocorrera o procedimento, dentro do prazo estabelecido no
item 22.2. e vinculardo os participantes e a Administragdo, ficando os licitantes cientes da obrigatoriedade de
acessa-lo para obtencdo das informagdes prestadas.

24.7 Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnagdes ou quaisquer outras informagdes
complementares deverdo ser encaminhados no e-mail disponivel no quadro de informacdes.

25. DAS DISPOSICOES GERAIS

25.1 A autoridade superior poderd revogar os procedimentos licitatorios por motivo de conveniéncia e
oportunidade, e devera anula-los motivado por ilegalidade insanavel, de oficio ou por provocagdo de terceiros,
assegurada a prévia manifestacdo dos interessados.

25.1.1 O motivo determinante para a revogagao do processo licitatorio devera ser resultante de fato superveniente
devidamente comprovado.

25.1.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicard expressamente os atos com vicios insanaveis, tornando
sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dara ensejo a apuracdo de responsabilidade de quem lhes
tenha dado causa.

25.1.3 Os licitantes ndo terdo direito a indenizagdo em decorréncia da anulagdo do procedimento licitatorio,
ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do
contrato.

25.2 Qualquer modificacdo no presente Edital serd divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto
original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracdo ndo afetar
a formulagdo da proposta de precos.

253 As Licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitag@o.

254 Apds apresentagdo da proposta de precos nao caberd desisténcia, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pela Pregoeira.

25.5 A homologacdo do resultado desta licitagdo ndo implicara direito a contratagdo do objeto pelo o6rgdo
requisitante.

25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-
se-a o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias tteis.

25.7 As normas que disciplinam este Pregdo Eletronico serdo sempre interpretadas, em favor da ampliacdo da
disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do 6rgdo requisitante, a finalidade e a seguranca
da contratagdo.

25.8 As Licitantes deverdo observar os mais altos padroes éticos durante o processo licitatorio e a execugdo do
contrato, estando sujeitas as sangdes previstas na legislagdo brasileira.


http://www.portaldecompras.to.gov.br/
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25.9 Os horarios estabelecidos no edital de licitagdo, no aviso e durante a sessdo publica observardao o horario
de Brasilia, no Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrénico e na
documentacio relativa ao certame.

25.10 A(o) Pregoeira (0) ou a Autoridade Competente ¢ facultada, em qualquer fase da licitagdo, promogao de
diligéncia, destinada a esclarecer ou complementar a instru¢do do processo, vedada a inclusdo posterior de
documentos ou informagdes que deveriam constar dos autos, desde a realizagao da sessdo publica.

2511 O Edital esta disponibilizado, na integra, no endereco eletronico
WWW.comprasgovernamentais.gov.br e também poderao ser lidos e/ou obtidos no enderego constante no preambulo
deste Edital, nos dias uteis, no horario das 08h as 12 h e das14h as 18h, mesmo endereco e periodo no qual os autos
do processo administrativo permanecerdo com vista franqueada aos interessados.

Pium- TO, 18 de novembro de 2024.
LUlZA VERON'CA Assinado de forma digital por

LUIZA VERONICA PEREIRA
PEREIRA LUZ:33581371120

Dados: 2024.11.18 14:36:54

LUZ:33581371120 o300

LUIZA VERONICA PEREIRA LUZ

Presidente da Associaciio de Apoio ao Colégio estadual Bartolomeu Bueno
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A Tabela de Especificacdes que trata o presente Anexo foi elaborada em

consonancia ao disposto no Topico 4 do Termo de Referéncia. Encontram-se detalhados na

Tabela em questdo, os Itens cuja participacdo ¢ exclusiva as empresas enquadradas como

ME/EPP, na forma da Lei Complementar n°® 123/2006.

ITEM

QTN

UNID

OBJETOS

VALOR MINIMO DE

LANCE

600.00

LT

Oleo_de soja: limpo, transparente, refinado, livre de

impurezas e substancias estranhas, acondicionado em pet
com 900 ml. Devendo conter no rétulo a data de
validade/lote. Fabrica¢do: maximo 30 dias e validade|
minima de 06 meses na hora da entrega.

1,00

100.00

KG

)Alho: de 1* qualidade, deve apresentar as caracteristicas
do cultivar bem definidas, estar fisiologicamente
desenvolvido, inteiro, sadio e isento de substancias
nocivas a saide. Deve estar embalado em sacos plasticos
transparente de até 1 kg.

1,00

3.500

Arroz Tipo I: Caracteristicas: classe: longo, fino, tipo I

. O produto no deve apresentar mofo, substancias
nocivas, prepara-o final dietética inadequada
(empapamento). Embalagem: deve estar intacta,
acondicionada em pacotes de 1 kg, em polietileno,
transparente, atoxico. Fabricagdo: maxima de 30 dias.
'Validade: minimo de 6 meses

2,00

70.00

KG

Abobora, Cabotian

Legume In Natura Tipo: Abobora, cabotian.

1,00

500.00

KG

IAcucar cristal: de 1? qualidade, obtido da cana de
acticar, com aspecto, cor, cheiro proprios e sabor doce,
sem fermentacdo, isento de sujidades, parasitas, materiais
terrosos e detritos animais ou vegetais. Acondicionado
em embalagem plastica atdxica transparente adequada
para transporte, contendo 02 kg cada.

2,00

200.00

KG

Batata inglesa:Legume In Natura Tipo: Batata Inglesa

1,00

50.00

KG

Beterraba

Legume In Natura Tipo: Beterraba.

1,00

40.00

KG

Café, infusdo 10%

Café, torrado e moido, sabor intenso, com caracteristica

1,00
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adicional extra forte, pacote de 500g, embalado a vacuo,
com o selo de pureza da ASSOCIACAO BRASILEIRA
DO CAFE (ABIC) ou na auséncia deste, Laudo de
/Analise do produto ofertado emitido por laboratério
habilitado pela REBLAS/ANVISA comprovando a
qualidade do produto. Embalado no prazo méximo de 90
dias na data da entrega

200.00

KG

Cebola:

de 1* qualidade, cabeca grauda. Deve apresentar as
caracteristicas do cultivar bem formadas, limpas, com
coloragdes proprias, livres de danos mecanicos,
fisiologicos, pragas e doengas ¢ estar em perfeitas
condigdes de conservacdo e maturagdo. O produto deve
ser entregue em embalagem plastica contendo etiqueta
com a identificagdo e peso.

1,00

10

450.00

KG

Cenoura in natura de 1*: qualidade, com auséncia de
sujidades, parasitas e larvas de acordo com a resolugao
12/78 da CNNPA

1,00

11

35.00

KG

Coco seco ralado

Descri¢ao do objeto: coco seco, ralado e sem agucar.
Isento de mofo, de odores estranhos e de substancias
nocivas. CARACTERISTICAS MICROSCOPICAS:
/Auséncia de sujidades, parasitos e larvas.

1,00

12

20.00

KG

CHUCHU

Legume In Natura Tipo: chuchu

1,00

13

30.00

KG

CEREAIS. MILHO, EM FLOCOS. SEM SAL

Flocos de milho: milho em flocos. Material: Milho;
/Aplicagdo: Culindria Em Geral; Tipo: Descorti¢cado;
Caracteristicas Adicionais: Embalado Em Pacote 1 Kg;
Quilograma.

1,00

14

51.00

KG

Creme de leite:

Creme De Leite Teor Gordura: 21 A 40% De Gordura,
Processamento: Uht, Tratamento: Homogeneizado

1,00

15

1.450

KG

Carne moida de 2*:

fresca, sem tempero, sem gordura, sem cartilagem e
nervos, com coloragdo vermelha brilhante. Embalagem:
primaria deve estar intacta, reforcada, com até 5 kg. No
rotulo da embalagem deve constar peso, data de
processamento, procedéncia, prazo de validade.
Obrigatoério ser produto com registro de inspecao
sanitaria.

2.00

16

1.200

KG

Carne bovina Acém:

fresca, sem tempero, sem gordura, sem cartilagem e

2.00
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nervos, com colora¢ao vermelha brilhante. Embalagem:
primaria deve estar intacta, refor¢ada, com até 5 kg. No
rotulo da embalagem deve constar peso, data de
processamento, procedéncia, prazo de validade.
Obrigatorio ser produto com registro de inspecao
sanitaria.

17

100.000 KG

Carne bovina, costela.: Carne bovina in natura,
tipo costela magra, deve apresentar-se com
aspecto proprio; ndo amolecida e nem
pegajosa; com cor; cheiro e sabor proprio; sem
manchas esverdeadas; livres se parasitas

2.00

18

4.00 | KG

FARINHA DE ROSCA

a-Tipo I em embalagem polietileno atdxico, resistente,
termossoldada ou em filem de poliéster metalizado com
polietileno

1,00

19

880.00 KG

Farinha de trigo: Farinha de trigo: especial, de 1?
qualidade, isenta de sujidades, parasitas e larvas. Néo
devera apresentar cor escura ou mistura com outras
farinhas, formagao de grumos (umidade), residuos ou
impurezas. Embalagem: intacta, acondicionada em
pacotes de polietileno transparente, contendo 1kg de
peso liquido. Fabricacdo: méaximo de 30 dias. Validade:
minimo de 6 meses.

1,00

20

15.00| KG

Fermento em po quimico:

Quimico, Apresentacdo: P6

1,00

21

450.00p KG

Feijao carioca

feijdo tipo carioquinha tipo i, de primeira qualidade.
isento de matéria terrosa, de parasitos, de detritos
animais ou vegetais, pedagos de graos ardidos, brotados,
murchos, imaturos, mofados, carunchados e
descolorados que prejudiquem sua aparéncia e qualidade.
embalagem de 1 kg, apresentando rotulo, procedéncia e
data de validade deno minimo 12 meses.

1,00

22

1.800| KG

Frango, coxa e sobrecoxa, com pele.

Coxa e sobrecoxa de frango, congelada, com no maximo
10% de gordura, livre de aparas. Acondicionada em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plastico
transparente, contendo identifica¢do do produto, marca
do fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos
oficiais

1,00

23

400.000 KG

Frango peito com pele: qualidade, congelado sem
tempero. O peito de frango deve ter contornos definidos,
firmes e sem manchas, pega lisa e coloragdo clara,
aderente e sem odores. Embalagem primaria deve estar
intacta, acondicionada em sacos de polietileno resistente,
com até 2 kg de peso cada, protegido por embalagem
secundaria de papeldo também revestido de polietileno
transparente refor¢cado. No rétulo da embalagem primarial

1,00
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deve constar peso, data de processamento, procedéncia,
prazo de validade e certificado de inspegao federal (sif)
ou estadual (sie). Fabricag¢@o: maximo de 30 dias.
'Validade de no minimo 10 meses.

24

580.00

KG

Frango peito sem pele: qualidade, congelado sem

tempero. O peito de frango deve ter contornos definidos,
firmes e sem manchas, pega lisa e coloragdo clara,
aderente e sem odores. Embalagem primaria deve estar
intacta, acondicionada em sacos de polietileno resistente,
com até 2 kg de peso cada, protegido por embalagem
secundaria de papeldo também revestido de polietileno
transparente refor¢cado. No rétulo da embalagem primarial
deve constar peso, data de processamento, procedéncia,
prazo de validade e certificado de inspecao federal (sif)
ou estadual (sie). Fabricag¢@o: maximo de 30 dias.
'Validade de no minimo 10 meses.

1,00

25

250.00

KG

Frango, peito, filé

CARNE DE FRANGO - FILE DE FRANGO EM
CORTES, filé de frango, com cortes tipo sassami, in
natura, limpo, congelado. Manipulado em condigdes
higiénicas, isento de penugem, osso, pele, gordura,
aponevroses e cartilagens, proveniente de frangos
selecionados. Textura, cor, sabor e odor: caracteristicos.
Cortes padronizados. Degelo méaximo de 6% (Peso da
embalagem primaria: 1 Kg. Validade: Minimo de 6
meses a partir da data de entrega. Ver consideragdes
sobre embalagem e rotulagem.

1,00

26

480.00

KG

Flocos de milho: Flocos de milho: Fuba Material:
Milho; Aplicacdo: Culinaria Em Geral; Tipo:
Descortigado; Caracteristicas Adicionais: Embalado Em
Pacote 1 Kg; Quilograma

1,00

27

250.00

KG

Flocos de arroz

Flocos de milho: Material: Arroz; Aplicagdo: Culinaria
Em Geral; Tipo: Descorticado; Caracteristicas
)Adicionais: Embalado Em Pacote 1 Kg; Quilograma

1,00

28

1.070.
00

KG

Laranja Péra:

Laranja Pera, Apresentagdo: Natural.

1,00

29

30.00

KG

Inhame

Legume In Natura Tipo: Inhame

1,00

30

380.00

KG

Linguica Mista: Embutido Tipo Preparagdo: Fresca,
Estado De Conservacdo: Congelado( A), Tipo

1,00

31

100.00

KG

Linguica de frango: Embutido Tipo Preparagao: Fresca,
Estado De Conservacdo: Congelado( A), Tipo

1,00

32

800.00

KG

Leite UHT integral,

Leite UHT Integral em embalagem Tetra Pack com 01
litro.

1,00
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33

500.00

KG

Macarrio trigo: de 1* qualidade, massa seca, para
macarronada, com fio fino e longo e comprimento entre
25 a 30 cm, amarela com aspecto, cor, cheiro, textura e
sabor proprios, obtido pelo amassamento da farinha de
trigo especial, s€émola de trigo enriquecida com ferro e
acido folico (vitamina b9), ovos, isenta de corantes
artificiais, sujidades, parasitas e larvas. Embalado em
saco plastico, resistente, adequado para transporte,
contendo 500g de peso cada. Validade ndo superior a 3
meses.

1,00

34

100.00

KG

Milho fuba:

Flocos de milho: Fuba

Material: Milho; Aplicagdo: Culinaria Em Geral; Tipo:
Descorticado; Caracteristicas Adicionais: Embalado Em
Pacote 1 Kg; Quilograma

1,00

35

400.00

Dz

Ovos de galinha, brancos, acondicionados em bandejas,

envolvidas com saco pléstico lacrado, com dados de
identificagdo do produto, marca do fabricante e prazo de
validade

1,00

36

5.00

KG

Margarina, com sal:
de 1° linha cremosa com sal. Deve conter 80% de lipidios,

livre de gordura trans e contendo maximo de agua de 15%
sobre o peso do produto; livre de matéria terrosa,
parasitas, larvas e detritos animais e vegetais; isento de
ranso, bolor e outras caracteristicas indesejaveis; deve
apresentar aspecto homogéneo, uniforme de cor amarela.,
Acondicionada em embalagem pléastica adequada ¢
original de fabrica contendo 1kg.

1,00

37

500.00

KG

Pio de trigo francés:
fresco, de 1 qualidade, isento de sujidades, feito com

farinha de trigo enriquecida com ferro e acido félico,
4gua e fermento. Deverd apresentar cor e cheiro
carateristicos do produto. Nao conter leite ou
ingredientes a base de leite. O produto deve ser entregue
em embalagem plastica com identifica¢do do peso.

1,00

38

200.00

KG

Proteina texturizada de Soja:

Composigdo Basica: Proteina De Soja 50% E Carboidrato
30%; Apresentacdo: Flocos; Aspecto Fisico: Desidratada;
Sabor: Carne Bovina; Quilograma

1,00

39

110.00

KG

Queijo mucarela:

|Apresentagdo: Fatiado , Origem: De Vaca

1,00

40

150.00

KG

Repolho branco:
'Verdura In Natura

Tipo: Repolho; Espécie: Branco; Quilograma

1,00

41

100.00

KG

Sal

iodado, refinado, de cloreto de sodio cristalizado,
extraido de fontes naturais, apresentar no minimo de
98,5% de cloreto de sodio, umidade maxima de 2%, com
a adigdo de sais de iodo (iodeto de potassio, iodato de
potassio ou outro sal de iodo ndo tdxico), na dosagem

minima de 10 mg e maxima de 15 mg de iodo por 01 kg,

1,00
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de acordo com legislagdo federal especifica; livre de
sujidades, materiais terrosos, parasitas e larvas.
Embalado em saco plastico adequado para transporte e
armazenamento, contendo 01 kg cada

Tomate in natura 1,00
42 1480.00| KG |de 1* qualidade, com auséncia de sujidades, parasitas e
larvas.

Tomate, extrato industrializado: 1,00
de 1* qualidade, produzido a partir de produtos

43 1170.00 KG |[saudaveis, livre de impurezas e contaminagdes. Deve
conter no rétulo a data de validade/lote e validade
minima de 06 meses na hora da entrega.

Maca fuji 1.00

Maga in natura, espécie Fuji, categoria Extra, grau médio
44 660 | KG |de amadurecimento e casca lisa de coloracdo vermelho
escuro e sabor adocicado, levemente acido. Isenta de terra
e outro material estranho, sujidades, manchas, pragas,
lesOes, odores e sabor estranhos, amassados € em estado
de decomposi¢do Peso médio da unidade: 120g a 140g.

ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1 DO OBJETO
1.1 Aquisicdo de Géneros Alimenticios para fornecimento de alimentagcdo aos

alunos matriculados no Colégio Estadual Bartolomeu Bueno por meio do Programa Nacional
de Alimentagdo Escolar/PNAE conforme condi¢des, quantidades e exigéncias estabelecidas

neste instrumento:

1.2 Da Especificagdo do Objeto:
ITEM DESCRICAO/ ESPECIFICACAO M
QUANTIDADE
Oleo de soja: limpo, transparente, refinado, livre de
impurezas e substancias estranhas, acondicionado em pet
1 com 900 ml. Devendo conter no rotulo a data de 600.00

validade/lote.  Fabricagdo: maximo 30 dias e validade

minima de 06 meses na hora da entrega.

Alho: de 1? qualidade, deve apresentar as caracteristicas do
cultivar bem  definidas, estar fisiologicamente
2 desenvolvido, inteiro, sadio e isento de substancias nocivas 100.00
a saude. Deve estar embalado em sacos plasticos
transparente de até 1 kg.
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Arroz Tipo I: Caracteristicas: classe: longo, fino, tipo I .
O produto no deve apresentar mofo, substancias nocivas,
prepara-o final dietética inadequada (empapamento).
Embalagem: deve estar intacta, acondicionada em pacotes
de 1 kg, em polietileno, transparente, atoxico. Fabricacdo:
maxima de 30 dias. Validade: minimo de 6 meses

3.500

Abobora, Cabotian: Legume In Natura Tipo: Abobora,
Cabotian.

Acucar cristal: de 1? qualidade, obtido da cana de agucar,
com aspecto, cor, cheiro proprios ¢ sabor doce, sem
fermentacdo, isento de sujidades, parasitas, materiais
terrosos e detritos animais ou vegetais. Acondicionado em
embalagem plastica atdxica transparente adequada para
transporte, contendo 02 kg cada.

500.00

Batata inglesa:Legume In Natura Tipo: Batata Inglesa

200.00

Beterraba

Legume In Natura Tipo: Beterraba.

50.00

Café, infusdo 10%

Café, torrado e moido, sabor intenso, com caracteristica
adicional extra forte, pacote de 500g, embalado a vacuo,
com o selo de pureza da ASSOCIACAO BRASILEIRA
DO CAFE (ABIC) ou na auséncia deste, Laudo de Analise
do produto ofertado emitido por laboratério habilitado pela
REBLAS/ANVISA comprovando a qualidade do produto.
Embalado no prazo maximo de 90 dias na data da entrega.

40.00

Cebola:

de 1* qualidade, cabega grauda. Deve apresentar as
caracteristicas do cultivar bem formadas, limpas, com
coloragdes proprias, livres de danos mecanicos,
fisiologicos, pragas ¢ doengas e estar em perfeitas
condi¢des de conservagdo e maturagao. O produto deve ser
entregue em embalagem pléstica contendo etiqueta com a
identificagdo e peso.

200.00

10

Cenoura in natura de 1% qualidade, com auséncia de
sujidades, parasitas e larvas de acordo com a resolucdo
12/78 da CNNPA

450.00

11

Coco seco ralado

Descrig@o do objeto: coco seco, ralado e sem agucar. Isento
de mofo, de odores estranhos e de substancias nocivas.
CARACTERISTICAS MICROSCOPICAS: Auséncia de
sujidades, parasitos e larvas.

35.00

12

CHUCHU

Legume In Natura Tipo: chuchu

20.00

13

CEREAIS. MILHO., EM FLOCOS, SEM SAL
Flocos de milho: milho em flocos. Material: Milho;
Aplicagao: Culinaria Em Geral; Tipo: Descorticado;
Caracteristicas Adicionais: Embalado Em Pacote 1 Kg;
Quilograma

30.00
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14

Creme de leite:

Creme De Leite Teor Gordura: 21 A 40% De Gordura,
Processamento: Uht ,Tratamento: Homogeneizado

51.00

15

Carne moida de 2*:

fresca, sem tempero, sem gordura, sem cartilagem e
nervos, com coloragdo vermelha brilhante. Embalagem:
primaria deve estar intacta, refor¢ada, com até 5 kg. No
rotulo da embalagem deve constar peso, data de
processamento, procedéncia, prazo de validade.
Obrigatoério ser produto com registro de inspecdo
sanitaria.

1.450

16

Carne bovina Acém:

fresca, sem tempero, sem gordura, sem cartilagem e nervos,
com coloragdo vermelha brilhante. Embalagem: primaria
deve estar intacta, reforgada, com até 5 kg. No rotulo da
embalagem deve constar peso, data de processamento,
procedéncia, prazo de validade. Obrigatorio ser produto
com registro de inspe¢o sanitaria.

1.200

17

Carne bovina, costela.: Carne bovina in natura,
tipo costela magra, deve apresentar-se com
aspecto préprio; nao amolecida e nem pegajosa;
com cor; cheiro e sabor proprio; sem manchas
esverdeadas; livres se parasitas

100.00

18

FARINHA DE ROSCA

a-Tipo I em embalagem polietileno atéxico, resistente,
termossoldada ou em filem de poliéster metalizado com
polietileno

4.00

19

Farinha de trigo: Farinha de trigo: especial, de 1?*
qualidade, isenta de sujidades, parasitas e larvas. Nao
deverd apresentar cor escura ou mistura com outras
farinhas, formacdo de grumos (umidade), residuos ou
impurezas. Embalagem: intacta, acondicionada em pacotes
de polietileno transparente, contendo 1kg de peso liquido.
Fabrica¢do: maximo de 30 dias. Validade: minimo de 6
meses.

880.00

20

Fermento em pé quimico:

Quimico, Apresentacdo: P

15.00

21

Feijao carioca

feijao tipo carioquinha tipo i, de primeira qualidade. isento
de matéria terrosa, de parasitos, de detritos animais ou
vegetais, pedagos de graos ardidos, brotados, murchos,
imaturos, mofados, carunchados e descolorados que
prejudiquem sua aparéncia e qualidade. embalagem de 1 kg,
apresentando rétulo, procedéncia e data de validade deno
minimo 12 meses.

450.00

22

Frango, coxa e sobrecoxa, com pele.

1.800
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Coxa e sobrecoxa de frango, congelada, com no maximo
10% de gordura, livre de aparas. Acondicionada em
embalagem de filme PVC transparente ou saco plastico
transparente, contendo identificacdo do produto, marca do
fabricante, prazo de validade, marcas e carimbos oficiais

23

Frango peito _com pele: qualidade, congelado sem
tempero. O peito de frango deve ter contornos definidos,
firmes e sem manchas, pega lisa e coloracdo clara, aderente
e sem odores. Embalagem primaria deve estar intacta,
acondicionada em sacos de polietileno resistente, com até 2
kg de peso cada, protegido por embalagem secundaria de
papeldo também revestido de polietileno transparente
refor¢ado. No rétulo da embalagem priméaria deve constar
peso, data de processamento, procedéncia, prazo de
validade e certificado de inspegdo federal (sif) ou estadual
(sie). Fabricagdo: maximo de 30 dias. Validade de no
minimo 10 meses.

400.00

24

Frango peito sem pele: qualidade, congelado sem tempero.
O peito de frango deve ter contornos definidos, firmes e
sem manchas, peca lisa e coloracdo clara, aderente e sem
odores. Embalagem primaria deve estar intacta,
acondicionada em sacos de polietileno resistente, com até 2
kg de peso cada, protegido por embalagem secundaria de
papeldo também revestido de polietileno transparente
reforcado. No rétulo da embalagem priméaria deve constar
peso, data de processamento, procedéncia, prazo de
validade e certificado de inspegdo federal (sif) ou estadual
(sie). Fabricagdo: méaximo de 30 dias. Validade de no
minimo 10 meses.

580.00

25

Frango, peito, filé

CARNE DE FRANGO - FILE DE FRANGO EM
CORTES, filé de frango, com cortes tipo sassami, in natura,
limpo, congelado. Manipulado em condi¢des higiénicas,
isento de penugem, osso, pele, gordura, aponevroses e
cartilagens, proveniente de frangos selecionados. Textura,
cor, sabor ¢ odor: caracteristicos. Cortes padronizados.
Degelo maximo de 6% (Peso da embalagem primaria: 1 Kg.
Validade: Minimo de 6 meses a partir da data de entrega.
Ver consideragdes sobre embalagem e rotulagem.

250.00

26

Flocos de milho: Flocos de milho: Fuba Material: Milho;
Aplicagdo: Culinaria Em Geral; Tipo: Descorticado;
Caracteristicas Adicionais: Embalado Em Pacote 1 Kg;
Quilograma

200.00

27

Flocos de arroz

Flocos de milho: Material: Arroz; Aplicagdo: Culinaria Em
Geral; Tipo: Descorticado; Caracteristicas Adicionais:
Embalado Em Pacote 1 Kg; Quilograma

150.00

28

Laranja Péra:

Laranja Pera, Apresentacdo: Natural.

1.070.00

29

Inhame

Legume In Natura Tipo: Inhame

30.00

30

Linguica Mista: Embutido Tipo Preparagdo: Fresca,
Estado De Conservacdo: Congelado( A), Tipo

380.00

31

Linguica de frango: Embutido Tipo Preparagdo: Fresca,
Estado De Conservacdo: Congelado( A), Tipo

100.00
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32

Leite UHT integral,

Leite UHT Integral em embalagem Tetra Pack com 01 litro.

800.00

33

Macarrido_trigo: de 1* qualidade, massa seca, para
macarronada, com fio fino e longo e comprimento entre 25
a 30 cm, amarela com aspecto, cor, cheiro, textura e sabor
proprios, obtido pelo amassamento da farinha de trigo
especial, s€émola de trigo enriquecida com ferro e acido
folico (vitamina b9), ovos, isenta de corantes artificiais,
sujidades, parasitas e larvas. Embalado em saco plastico,
resistente, adequado para transporte, contendo 500g de peso
cada. Validade ndo superior a 3 meses.

500.00

34

Milho fuba:

Flocos de milho: Fuba

Material: Milho; Aplicagdo: Culinaria Em Geral; Tipo:
Descorticado; Caracteristicas Adicionais: Embalado Em
Pacote 1 Kg; Quilograma

100.00

35

Ovos de galinha, brances, acondicionados em bandejas,
envolvidas com saco plastico lacrado, com dados de
identificagdo do produto, marca do fabricante e prazo de
validade

400.00

36

Margarina, com sal:
de 1° linha cremosa com sal. Deve conter 80% de lipidios,

livre de gordura trans e contendo maximo de agua de 15%
sobre o peso do produto; livre de matéria terrosa, parasitas,
larvas e detritos animais e vegetais; isento de ranso, bolor e
outras caracteristicas indesejaveis; deve apresentar aspecto
homogéneo, uniforme de cor amarela. Acondicionada em
embalagem plastica adequada e original de fabrica
contendo 1kg.

5.00

37

Pio de trigo francés:

fresco, de 1* qualidade, isento de sujidades, feito com
farinha de trigo enriquecida com ferro e acido folico, agua
e fermento. Devera apresentar cor e cheiro carateristicos do
produto. Ndo conter leite ou ingredientes a base de leite. O
produto deve ser entregue em embalagem plastica com
identificagdo do peso.

500.00

38

Proteina texturizada de Soja:

Composigdo Basica: Proteina De Soja 50% E Carboidrato
30%; Apresentacdo: Flocos; Aspecto Fisico: Desidratada;
Sabor: Carne Bovina; Quilograma

200.00

39

Queijo mucarela:

Apresentagdo: Fatiado , Origem: De Vaca

110.00

40

Repolho branco:
Verdura In Natura

Tipo: Repolho; Espécie: Branco; Quilograma

150.00

41

Sal

iodado, refinado, de cloreto de sodio cristalizado, extraido
de fontes naturais, apresentar no minimo de 98,5% de
cloreto de sddio, umidade maxima de 2%, com a adicdo de
sais de iodo (iodeto de potassio, iodato de potassio ou outro
sal de iodo ndo toxico), na dosagem minima de 10 mg e
maxima de 15 mg de iodo por 01 kg, de acordo com
legislag@o federal especifica; livre de sujidades, materiais
terrosos, parasitas e larvas. Embalado em saco plastico

100.00
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adequado para transporte e armazenamento, contendo 01 kg
cada

Tomate in natura

42 de 1* qualidade, com auséncia de sujidades, parasitas e 480.00
larvas.

Tomate, extrato industrializado:

de 1% qualidade, produzido a partir de produtos saudaveis,
43 livre de impurezas e contaminagdes. Deve conter no rétulo 170.00
a data de validade/lote e validade minima de 06 meses na
hora da entrega.

Maca fuji

Maga in natura, espécie Fuji, categoria Extra, grau médio
de amadurecimento ¢ casca lisa de coloragdo vermelho
escuro e sabor adocicado, levemente acido. Isenta de terra
e outro material estranho, sujidades, manchas, pragas,
lesdes, odores e sabor estranhos, amassados € em estado de
decomposicdo Peso médio da unidade: 120g a 140g.

44 660.00

1.2.1 Os produtos propostos deverdo, obrigatoriamente, atender as exigéncias de
qualidade, observados os padrdes e normas baixadas pelos 6érgaos competentes de controle e
fiscalizacdo de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apresentacao
em desconformidade ensejara em desclassificacdao e/ou aplicagao de sancdes administrativas
cabiveis.

1.2.2 A Administracdo rejeitard, no todo ou em parte, servico ou fornecimento
executado em desacordo com as especificacdes solicitadas, consoante disposto no art. 140 da

Lein® 14.133/2021.

2. DO PRAZO DE VGENCIA
2.1 O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo

com a natureza do objeto licitado, sem possibilidade de prorrogacdo, e constard de forma
expressa no Termo de Contrato eventualmente avengado.

2.2 Durante a vigéncia do contrato, ¢ vedado ao contratado contratar conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de
dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou de agente publico que desempenhe funcao na

licitag@o ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato.

3. CLASSIFICACAO DOS BENS COMUNS E DA ESCOLHA DO REGISTRO DE
PRECOS
3.1 A pretensa licitacio, sera pela modalidade de PREGAO na sua forma

ELETRONICA, com fulcro ao art. 28, inciso I da LEI FEDERAL 14.133/21 ¢ DECRETO
ESTADUAL 6.606/2023 Regulamenta, no ambito da Administragao Publica Estadual, direta,
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autarquica e fundacional do Estado do Tocantins, a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de
2021, que estabelece normas gerais de licitagdao e contratacdo, e adota outras providéncias.

3.2 O objeto do presente Termo de Referéncia, se enquadra como material comum,
por possuir padroes de desempenho e caracteristicas gerais e especificas usualmente praticadas
no mercado, cabendo, portanto, licitagdo na modalidade Pregdo na forma eletronica.

33 O procedimento licitatorio serd regido pelo SISTEMA DE REGISTRO DE
PRECOS, com fundamento ao art. 82 da LEI FEDERAL 14.133/21 ¢ DECRETO FEDERAL
11.462/23 que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, para
dispor sobre o sistema de registro de precos para a contratagdo de bens e servigos, inclusive
obras e servicos de engenharia, no ambito da Administragcao Publica federal direta, autarquica
e fundacional.

34 A prestagdo dos servigos ndo gera vinculo empregaticio entre os empregados da
Contratada e a Administragdo, vedando-se qualquer relagdo entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinagao direta.

35 O Sistema de Registro de Pregos ndo vincula ou obriga de qualquer modo
Administragdo, tocante a dar seguimento ao procedimento, findo o qual, sobressair — se — 4 a
eventual contratacdo do objeto, tampouco gera quaisquer obrigagdes diretas e reflexas aos

participantes do certame.

4. ENTREGA E CRITERIOS DE ACEITACAO DO OBJETO
4.1 Os produtos serdo solicitados mediante correspondéncia eletronica (e-mail), sendo

obrigatoria a confirmagao do recebimento pela empresa.

4.2 O prazo de entrega dos bens ¢ de 05 (cinco) dia(s) contado(s) da confirmagao do
recebimento do cronograma de entrega pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrerd em
parcela unica, durante o horario de expediente, das 07h00Omin as 11hOOmin e das 13h00min as
17h00min, no Colégio Estadual Bartolomeu Bueno: Localizado na Rua 12 s/n - CEP: 77570-
000 - PIUM /TO.

4.3 A carga e a descarga serdo por conta da Contratada, sem Onus de frete para a
Associacdo de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.

4.4 Os produtos poderdo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constante no Termo de Referéncia, devendo ser substituidos no prazo de
1 (um) dia, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicagdo das

penalidades.
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4.5 Os produtos entregues deverdo ser rigorosamente aqueles descritos no Termo,
sendo que na hipdtese de entrega de produto diverso, o pagamento ficard em sua totalidade
suspenso até a respectiva regularizagao.

4.6 A Contratada deverd apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, apos
a solicitacao de fornecimento feita pela Associacao de Apoio ao Colégio estadual Bartolomeu
Bueno.

4.7 Somente serdo aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de
Especificagdes Técnicas contidas no Topico 4 do Termo de Referéncia, na presenca do fiscal
do contrato.

4.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n°® 14.133/2021, o
objeto sera recebido da seguinte forma:

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumaria, pelo responsavel por seu acompanhamento e
fiscalizag¢do, com verificagdo posterior da conformidade do material com as exigéncias
contratuais,

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigéncias contratuais.

4.9 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranca dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execu¢do do Contrato. Nos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato, nos termos do art.

140, §2°, da Lei 14.133/2021.

5. DO CONTROLE E FISCALIZACAO DO CONTRATO:
5.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente serd nomeado

oportunamente, nos termos do art. 117 da Lei Federal n® 14.133/2021; e, com base no art. 13,
inciso IX.

5.2 A fiscalizagdo de que trata este item ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfei¢des técnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorréncia desta, nao implica em
corresponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos.

5.3 O representante da Administragcdo anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execucdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funciondrios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizacio das
falhas ou defeitos observados se encaminhando os apontamentos a autoridade competente para

as providéncias cabiveis.
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6. OBRIGACOES DA CONTRATANTE
6.1 Responsabilizar-se pela lavratura da Ata de Registro de Precos, e do respectivo

Contrato com base nas disposi¢des da Lei n® 14.133/2021 e suas alteragdes e demais legislagao
pertinente;
6.2 Sera responsavel pela observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e

demais normas legais, direta e indiretamente aplicaveis ao Contrato;

6.3 Assegurar os recursos orcamentarios e financeiros para custear as aquisi¢oes;

6.4 Prestar informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;

6.5 A CONTRATANTE ficara responsavel pela observancia das leis, regulamentos,

portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicaveis ao objeto

do contrato;

6.6 Processar e liquidar a fatura correspondente ao material entregue, por meio de
Ordem Bancaria, desde que apresentadas, pela CONTRATADA, as certiddes necessarias para

comprovagdo de sua regularidade fiscal e trabalhista;

6.7 Fiscalizar a execucdo do Contrato, por meio de servidor especialmente designado,

sendo permitida a assisténcia de terceiros, conforme dispde o art. 117 da Lei 14.133/2021;

6.8 Zelar para que durante a vigéncia da Ata de Registro de Pregos sejam cumpridas
as obrigacdes assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as

condicdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas;

7. OBRIGACOES DA CONTRATADA
7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Termo de

Referéncia e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas

decorrentes da boa e perfeita execugdo do objeto e, ainda:

7.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condigdes, conforme especificagdes,
prazo e local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constardo as indicac¢des referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e
prazo de validade;

7.1.2 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
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7.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.4 Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovagao;

7.1.5 Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as
obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagao;
7.1.6 Indicar preposto para representd-la durante a execugao do contrato;

7.2 A CONTRATADA serd responsavel pela observancia das leis, decretos,
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente
aplicaveis ao objeto do contrato;

7.3 Durante a execugao do contrato, a CONTRATADA devera:

7.3.1 Atender prontamente as solicitagdes da Associacao xxxx, no fornecimento dos
géneros alimenticios nas quantidades e especificagdes deste TERMO DE REFERENCIA;
7.3.2 Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invoélucro lacrado, de
forma a permitir completa seguranga durante o transporte, acompanhado de nota fiscal,
discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificagdes técnicas;

7.3.3 A nota fiscal devera ser acompanhada pelas Certiddes de Regularidades Fiscais;
7.3.4 Substituir quaisquer géneros alimenticios que nao esteja dentro do padrao de
qualidade, em bom estado de conservagdo, que apresente defeito ou ndo esteja em conformidade
com as especificacdes da proposta apresentada;

7.3.5 Manter durante a vigéncia do contrato todas as condi¢cdes de habilitagdo e

qualificacio exigidas neste TERMO DE REFERENCIA;

7.3.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
7.3.7 Comunicar imediatamente 8 CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade
apresentada;

7.3.8 Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente a embalagem e transporte

para a entrega dos Géneros Alimenticios aos técnicos da unidade escolar.

8. DA SUBCONTRATACAO
8.1 Nao sera admitida a subcontratagdo do objeto licitatorio.
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9, DA ALTERACAO SUBJETIVA
9.1 E admissivel a fusdo, cisdo ou incorporacdo da contratada com/em outra pessoa

juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagao
exigidos na licitagdo original; sejam mantidas as demais clausulas e condi¢des do contrato; nao
haja prejuizo a execucao do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo a

continuidade do contrato.

10. DO PAGAMENTO
10.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em
banco, agéncia e conta correntes indicados pelo contratado.
10.2 Ser4 considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancaria para pagamento.

10.3 Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributaria prevista na legislagdo
aplicavel.
104 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar n® 123, de 2006, ndo sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11. DO REAJUSTE
11.1 11.1 Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um

ano contado da data do orcamento estimado.

11.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato sera anual, com referéncia ao
IPCA - Indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica — IBGE, que incidira exclusivamente em relagao as obrigacgdes iniciadas e concluidas
apos a ocorréncia da anualidade.

11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do tltimo reajuste.

114 No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o Contratante
pagara ao Contratado a importancia calculada pela ultima variacdo conhecida, liquidando a

diferenca correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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11.5 Nas afericdes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.
11.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma nao possa mais ser utilizado, sera adotado, em substitui¢do, o que vier a ser determinado
pela legislacao entdo em vigor.
11.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo

indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

12. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

a) deixar de entregar a documentacao exigida para o certame ou nao entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

b) Quando ndo mantiver a proposta; ndo enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado apds a
negociacdo; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel; pedir para ser desclassificado quando
encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar amostra; apresentar proposta ou amostra em desacordo com as
especificagdes do edital, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado.

c) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentagdo exigida para a contratacdo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de
registro de prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragéo;

d) apresentar declaracdo ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo falsa durante
a licitagdo;

e) fraudar a licitagdo

f) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em
conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra
falsificada ou deteriorada;

g) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagcdo

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administracdo poderd, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sangdes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

a) adverténcia;

b) multa;

c) impedimento de licitar e contratar e

d) declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punicdo ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicagdo das sangdes serdo considerados:

a) a natureza e a gravidade da infragdo cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes

d) danos que dela provierem para a Administracao Publica

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas ¢ orientagdes dos

orgdos de controle.

12.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo maximo de 15 (qinze) dias uteis, a contar da comunicagao oficial.
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a) Para as infragdes previstas nos itens a, b e ¢ do item 12.1, a multa sera de 0,5% a 15% do valor do contrato
licitado.
b) Para as infragdes previstas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, a multa serd de 15% a 30% do valor do

contrato licitado.

12.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar poderao ser aplicadas, cumulativamente ou nao, a penalidade de multa.

12.6. A sangdo de impedimento de licitar e contratar sera aplicada ao responsavel em decorréncia das infragdes
administrativas relacionadas nos itens a, b e ¢ do item 12.1, quando ndo se justificar a imposi¢do de penalidade
mais grave, e impedira o responsavel de licitar e contratar no ambito da Entidade licitante, pelo prazo maximo de
3 (trés) anos.

12.7. Podera ser aplicada ao responsavel a san¢do de declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorréncia da pratica das infragdes dispostas nos itens d, e, f, g ¢ h do item 12.1, bem como pelas infragdes
administrativas previstas nos itens a, b e ¢ do mesmo item que justifiquem a imposi¢ao de penalidade mais grave
que a sanc¢do de impedimento de licitar e contratar, cuja duragdo observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei
n.° 14.133/2021.

12.8. A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato ou a ata de registro de preco, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragdo, caracterizara o descumprimento total
da obrigacdo assumida e o sujeitara as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do érgdo
ou entidade promotora da licitagao.

13.  DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS.
13.1 Sera utilizado o recurso do tesouro estadual, transferidos pela Secretaria de

Educacdo a essa associagdo em conta especifica.

14.  CRITERIOS E PRATICAS DE SUSTENTABILIDADE
14.1 Serdo observados em todas as contratacoes de bens e servigos critérios de

sustentabilidade ambiental, nos termos do artigo 144 da Lei Federal 14.133/2021.

Municipio de Pium-TO, 18 de novembro de 2024.

LUIZA VERONICA Assinado de forma digital

por LUIZA VERONICA
PEREIRA PEREIRA LUZ:33581371120
Dados: 2024.11.18 14:37:54

LUZ:33581371120 Sygn

Luiza Veronica Pereira Luz

Presidente da Associa¢do de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno
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ANEXO III DO EDITAL

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N.° XXXX /2024
PREGAO ELETRONICO N° XXXX/2024
PROCESSO: XxXXXXXX/XXXXXX

A XXXXXXXX, instituicao de direito publico, inscrita no CNPJ sob o N° XXXXXXXXXX,
com sede na XXXXXXXXX, Centro, XXXXXX, neste ato representado pelo Senhor,
XXXXXXX, portador do RG n® XXXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF n® XXXXXXX,
domiciliado nesta Capital, nomeado pelo Ato n° XXX — n° de XX de XXXXXX de 2024.
Considerando o julgamento da licitagdo na modalidade de pregdo, na forma eletronica, para
REGISTRO DE PRECOS n°® XXX /20..., publicada no XXX de XX / XXX /20 XX, processo
administrativo n® XX XX XX, RESOLVE registrar os precos da(s) empresa(s) indicada(s) e
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificacdo por ela(s) alcancada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condi¢des previstas no edital, sujeitando-se as partes as
normas constantes na Lei n°® 14.133, de 1° de abril de 2021, no DECRETO n° 6.606, de 28 de
mar¢o de 2023, no Decreto n® 11.462, de 31 de margo de 2023, ¢ em conformidade com as
disposicdes a seguir:

1 DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de precos para aquisicdo de produtos
alimenticios destinados a atender os alunos matriculados na unidade Escolar (nome da Escola),
por meio do programa Nacional de Alimentagdo Escolar/PNAE, conforme as especificagdes
técnicas descritas no Termo de Referéncia, Anexo II do Edital, proveniente da sessdo publica
do Pregdo Eletronico XX XX /2024, em epigrafe, que € parte integrante desta Ata, assim como

as propostas vencedoras, independentemente de transcrigao.

2. DOS PRECOS, ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS
2.1 O preco registrado, as especificacdes do objeto, as quantidades minimas e maximas

de cada item, fornecedor(es) e as demais condi¢des ofertadas na(s) proposta(s) sao as que

seguem:
Fornecedor:
CNPJ:
Endereco:
~ VALOR VALOR
ITEM QTD UNIDADE | DESCRIMINACAO | MARCA UNITARIO TOTAL

1
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(AS ESPECIFICACOES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERAO
INSERIDAS NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA
PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA).

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregcos consta

como anexo a esta Ata.

3. ORGAO GERENCIADOR
3.1 3.1. O 6rgao gerenciador serd a Unidade Escolar (nome da unidade escolar).

3.2 Além do 6rgao gerenciador, ndo ha 6rgdos e entidades publicas participantes do

registro de precos.

4. VALIDADE, FORMALIZACAO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E
CADASTRO RESERV A.
4.1 O prazo de vigéncia da ata de registro de pregos sera de 12 (doze) meses, contados

da publicacdo, e podera ser prorrogado, por igual periodo, desde que comprovado o preco
vantajoso, conforme disposto no Art. 262 do Decreto n° 6.606/2023 e o Art. 84 da Lei Federal
14.133/2021.

4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de precos terd sua vigéncia estabelecida
no préprio instrumento contratual e observara no momento da contratacdo e a cada exercicio
financeiro a disponibilidade de créditos orgamentdrios, bem como a previsdo no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

4.1.2 Na formalizag¢ao do contrato ou do instrumento substituto devera haver a indicag¢ao
da disponibilidade dos créditos orgamentarios respectivos.

4.2 4.2. A contratacdo com os fornecedores registrados na ata sera formalizada pelo
6rgdo ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissdo de nota
de empenho de despesa, autorizacdo de compra ou outro instrumento hébil, conforme o art. 95
da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverd ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de precos.

4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderdo ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.4 Apos a homologacao da licitacao, deverdo ser observadas as seguintes condi¢des

para formalizacdo da ata de registro de pregos:
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4.4.1 Serdo registrados na ata os precos € os quantitativos do adjudicatério, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou ndo proposta em quantitativo inferior ao
maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

4.4.2 Serd incluido na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos
fornecedores que:

4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os servigos com pregos iguais aos do
adjudicatario, observada a classificacao da licitagdo; e

4.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.

4.4.2.3 Sera respeitada, nas contratagdes, a ordem de classificagdo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

4.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formacao de cadastro de
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatario da ata.

4.6 Para fins da ordem de classificacdo, os licitantes ou fornecedores que aceitarem
reduzir suas propostas para o pre¢o do adjudicatario antecederdo aqueles que mantiverem sua
proposta original.

4.7 A habilitacdo dos licitantes que compordo o cadastro de reserva a que se refere o
item 5.4.2.2 somente serd efetuada quando houver necessidade de contratacdo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipoteses:

4.7.1 Quando o licitante vencedor ndo assinar a Ata de Registro de Pre¢os, no prazo e
nas condigdes estabelecidos no Edital; e

4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos
nas hipoteses previstas no item 8.

4.8 O preco registrado com indicacdo dos licitantes ¢ fornecedores sera divulgado no
PNCP e ficara disponibilizado durante a vigéncia da ata de registro de precos.

4.9 Apo6s a homologacao da licitagdo ou da contratagdo direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratacao direta, sera convocado para assinar a ata de
registro de precos, no prazo e nas condigdes estabelecidos no edital de licitagdo ou no aviso de
contratacdo direta, sob pena de decair o direito, sem prejuizo das sang¢des previstas na Lei n°
14.133, de 2021.

4.9.1 O prazo de convocacao podera ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo,
mediante solicitagdo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administragao.



Rua 12 s/n AAEE
Pium -TO. CEP 77570-000

e-mail: bartolomeubueno@ue.seduc.to.gov.br Fls

Fone: (63) 3368-1121 —_—
Associagd@o de Apoio do Colégio Estadual
Bartolomeu Bueno - Pium-TO

 eucacio  TOCANTINS| ()

Ass.

4.10 Quando o convocado ndo assinar a ata de registro de precos no prazo e nas
condigdes estabelecidos no edital ou no aviso de contratagdo, e observado o disposto no item
5.7 e subitens, fica facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes do cadastro
de reserva, na ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas condi¢des propostas
pelo primeiro classificado.

4.11 Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratacao
nos termos do item anterior, a Administragdao, observados o valor estimado e sua eventual
atualizacdo nos termos do Edital, podera:

4.11.1 Convocar para negociacdo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes
cujos precos foram registrados sem reducdo, observada a ordem de classificagcdo, com vistas a
obtencao de prego melhor, mesmo que acima do preco do adjudicatéario; ou

4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condi¢des ofertadas pelos licitantes ou
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatéria, quando frustrada a negociacao de
melhor condi¢ao.

4.12 A existéncia de precos registrados implicard compromisso de fornecimento nas
condicdes estabelecidas, mas ndo obrigard a Administragdo a contratar, facultada a realizagdo

de licitagdo especifica para a aquisicao pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERACAO OU ATUALIZACAO DOS PRECOS REGISTRADOS
5.1 Os precos registrados poderdo ser alterados ou atualizados em decorréncia de

eventual reducao dos precgos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas
seguintes situagoes:

5.1.1 Em caso de for¢a maior, caso fortuito ou fato do principe ou em decorréncia de
fatos imprevisiveis ou previsiveis de consequéncias incalculaveis, que inviabilizem a execucdo
da ata tal como pactuada, nos termos da alinea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;

5.1.2 Em caso de criagdo, alteragdo ou extingdo de quaisquer tributos ou encargos legais
ou a superveniéncia de disposi¢des legais, com comprovada repercussao sobre 0s precos
registrados;

513 Na hipédtese de previsao no Edital de clausula de reajustamento ou repactuacao
sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021.

5.1.3.1 Nas alteracdes unilaterais realizadas pela Administragdo, o adjudicatario sera

obrigado a aceitar, nas mesmas condicdes contratuais, acréscimos ou supressdes de até 25%
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(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma disposta no art. 125
da Lei 14.133/2021.

5.1.3.2 No caso do reajustamento, devera ser respeitada a contagem da anualidade e o
indice previstos para a contratacao;

5.1.3.3 No caso da repactuagdo, podera ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratacao.

6.  NEGOCIACAO DE PRECOS REGISTRADOS
6.1 Na hipodtese de o preco registrado tornar-se superior ao pre¢o praticado no mercado

por motivo superveniente, a Associacdo de Apoio a Escola XXXXXXXXXXXX, convocara o
fornecedor para negociar a redugdo do prego registrado.

6.1.1 Caso ndo aceite reduzir seu preco aos valores praticados pelo mercado, o
fornecedor sera liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicagao de
penalidades administrativas.

6.1.2 Na hipotese prevista no item anterior, a Associacdo de Apoio a Escola
XXXXXXXXXXXX convocara os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificagdo, para verificar se aceitam reduzir seus precos aos valores de mercado e nao
convocara os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3 Se ndo obtiver éxito nas negociagdes, a Associacdo de Apoio a Escola
XXXXXXXXXXXX procederd ao cancelamento da ata de registro de precos, adotando as
medidas cabiveis para obtengdo de contratacdo mais vantajosa.

6.1.4 6.1.4. Na hipotese de reducdo do prego registrado, a Associacao de Apoio a Escola
XXXXXXXXXXXX comunicard aos orgdos e as entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de pregos para que avaliem a conveniéncia e a oportunidade de
diligenciarem negociagdo com vistas a alteragcdo contratual, observado o disposto no art. 124 da
Lein® 14.133, de 2021.

6.2 Na hipotese de o preco de mercado tornar-se superior ao prego registrado e o
fornecedor ndo poder cumprir as obrigagdes estabelecidas na ata, serd facultado ao fornecedor
requerer a Secretaria da Educacdo do Tocantins a alteracdo do preco registrado, mediante
comprovagdo de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o

compromisso.
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6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteracao, a
documentacao comprobatdria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preco
registrado em relagdo as condigdes inicialmente pactuadas.

6.2.2 Na hipdtese de ndo comprovagdo da existéncia de fato superveniente que
inviabilize o preco registrado, o pedido sera indeferido pelo 6rgao ou entidade gerenciadora e o
fornecedor devera cumprir as obrigacoes estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu
registro, nos termos do item 8§, sem prejuizo das san¢des previstas na Lei n® 14.133, de 2021, e
na legislacdo aplicavel.

6.2.3 Na hipotese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
anterior, o gerenciador convocard os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificagdo, para verificar se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no
item 5.7.

6.2.4 Se ndo obtiver éxito nas negociacdes, a Associacdo de Apoio a Escola
XXXXXXXXXXXX procedera ao cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do
item 8.4., e adotaréd as medidas cabiveis para a obten¢do da contratagdo mais vantajosa.

6.2.5 Na hipdtese de comprovagdo da majoracdo do prego de mercado que inviabilize o
preco registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Associagao de Apoio a Escola
XXXXXXXXXXXX atualizard o prego registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.

6.3 A Associacao de Apoio a Escola XXXXXXXXXXXX comunicard aos 6rgaos e
as entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de precos sobre a
efetiva alteracdo do prego registrado, para que avaliem a necessidade de alteragdo contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei n°® 14.133, de 2021.

A CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS
PRECOS REGISTRADOS
7.1 O registro do fornecedor serd cancelado pela Associagao de Apoio a Escola

XXXXXXXXXXXX, quando o fornecedor:

7.1.1 Descumprir as condi¢des da ata de registro de pregos, sem motivo justificado;
7.1.2 Nao retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido
pela Administra¢do sem justificativa razoavel;

7.1.3 Nao aceitar manter seu preco registrado, nas hipdteses previstas nos artigos 269 e

270 do Decreto Estadual n® 6.606/ 2023 e no artigo 27, § 2°, do Decreto n°® 11.462/ 2023; ou
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7.1.4 Sofrer sancao prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n°® 14.133,
de 2021.
7.1.4.1 Na hipétese de aplicagdao de sangdo prevista nos incisos Il ou IV do caput do art.

156 da Lei n°® 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor ndo ultrapasse o prazo
de vigéncia da ata de registro de precos, a Secretaria da Educagdo do Tocantins poderd, mediante
decisdao fundamentada, decidir pela manutengdo do registro de precos, vedadas contratagdes
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sangao.

7.2 O cancelamento de registros nas hipoteses previstas no item 8 serd formalizado por
despacho da Associagao de Apoio a Escola XXXXXXXXXXXX, garantidos os principios do
contraditorio e da ampla defesa.

7.3 Na hipétese de cancelamento do registro do fornecedor, a Associacdao de Apoio a
Escola XXXXXXXXXXXX podera convocar os licitantes que compdem o cadastro de reserva,
observada a ordem de classificacao.

7.4 O cancelamento dos pregos registrados podera ser realizado pela Associagao de
Apoio a Escola XXXXXXXXXXXX, em determinada ata de registro de precos, total ou

parcialmente, nas seguintes hipoteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

7.4.1 Por razao de interesse publico;
7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou for¢ca maior; ou
7.4.3 Se ndo houver éxito nas negociagdes, nas hipoteses em que o preco de mercado

tornar-se superior ou inferior ao prego registrado, nos termos do artigos 26, § 3° e 27, § 4°,

ambos do Decreto n® 11.462, de 2023.

8. DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejard aplicagdo das

penalidades estabelecidas no Edital, incluindo-se nesse rol de penalidades a sangdo de
impedimento de licitar, na forma das hipoteses previstas no art. 320 do Decreto Estadual n°
6.606, de 28 de margo de 2023.

8.1.1 8.1.1. As sangdes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso assumido injustificadamente
apoés terem assinado a ata.

8.2 8.2. E da competéncia da Associacido de Apoio & Escola XXXXXXXXXXXX a
aplicacdo das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de

preco (art. 7°, inc. XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas hipoteses em que o
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descumprimento disser respeito as contratagdes dos o6rgaos ou entidade participante, caso no
qual cabera ao respectivo 6rgdo participante a aplicacdo da penalidade (art. 8°, inc. IX, do
Decreto n°® 11.462, de 2023).

8.3 8.3. O orgdo ou entidade que vier aderir a Ata de Registro de Precos devera
comunicar a Associacao de Apoio a Escola XXXXXXXXXXXX qualquer das ocorréncias
previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauracao de procedimento para cancelamento do

registro do fornecedor.

9. CONDICOES GERAIS
9.1 As condi¢des gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega €

recebimento do objeto, as obrigacdes da Administra¢do e do fornecedor registrado, penalidades
e demais condicdes do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos.

9.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (trés) vias de
igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada copia

aos demais 6rgdos participantes (se houver).

Palmas - TO, _ de de 2024.
Representante legal do 6rgdo gerenciador Representante legal do fornecedor registrado
XXXXXXXXXXXX NOME

Presidente da Associacao EMPRESA
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ANEXO 1V
MINUTA DO TERMO CONTRATO

PROCESSO:

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° XXX/XXX, CELEBRADO ENTRE A
ASSOCIACAO DE APOIO XXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXX.

A ASSOCIACAO DE APOIO XXXXXXXXXXX, pessoa juridica de direito privado, com
sede na cidade de XXXXX/TO, inscrita no CNPJ sob o n® XXXXXX, neste ato representado
(a) pelo (a) XXXXXX (cargo e nome), eleito para o cargo de presidente conforme ata de reuniao
n°® xx realizada no dia XX de XX de XX, portador do CPF n® XXXXXXXX, doravante
denominada CONTRATANTE, e o (a) XXXXXXXXXX (empresa) inscrito (a) no CNPJ/MF
sob 0 n® XXXXX, sediado (a) na XX, em XX doravante designada CONTRATADA, neste ato
representada pelo (a) Sr. (a) XX, portador(a) da Carteira de Identidade n°® XX expedida pela(o)
XX., e CPF n° XX, tendo em vista o que consta no Processo n® XX e em observancia as
disposi¢coes da Lei n° 14.133/2021 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do
Consumidor, do Decreto n® 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo
de Contrato, decorrente do Pregdo n°® XX /2024, mediante as cldusulas e condi¢des a seguir
enunciadas.

CONTATO: (63) XXXX XXXX E-mail: XXXXXXXXXXXXXXX@gmail.com
DADOS BANCARIOS: Banco: XXX, agencia: XXXX, Conta: XXXXX-X

L CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO
1.1 Aquisicao de Géneros Alimenticios para fornecimento de alimentagdo aos alunos

matriculados na UNIDADE ESCOLAR XXX por meio Programa Nacional de Alimentagio
Escolar, conforme especificacdes e quantitativos estabelecidos no Termo de Referéncia, anexo
do Edital.

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregdo, identificado no preambulo

e a proposta vencedora, independentemente de transcricao.

1.3 Discriminagdo do objeto:
ITEM DESCRICAO/
- UNIDADE DE MEDIDA | QUANTIDADE | VALOR
ESPECIFICACAO
1
2
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1.4 Os produtos propostos deverdo, obrigatoriamente, atender as exigéncias de
qualidade, observados os padrdes e normas baixadas pelos 6rgdos competentes de controle e
fiscalizacao de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apresentacao
em desconformidade ensejara em desclassificacdo e/ou aplicagdo de san¢des administrativas

cabiveis.

2. CLAUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTACAO
2.1 O presente Contrato serd regido pela Lei Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021

e decreto federal n° 11.462/23 que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n. 14.133 e Decreto
Estadual n. 6.606, de 28 de mar¢o de 2023.

2.2 Os casos omissos serdo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi¢oes
contidas na Lei n® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis, e, subsidiariamente,
segundo as disposi¢des contidas na Lei n°® 8.078, de 1990 — Cédigo de Defesa do Consumidor —

e normas e principios gerais dos contratos.

3. CLAUSULA TERCEIRA — VIGENCIA
3.1 O prazo de vigéncia da contratacdo ¢ de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo

com a natureza do objeto licitado, sem possibilidade de prorrogagdo, e constard de forma
expressa no Termo de Contrato eventualmente avengado.

3.2 Associacao XXXXXX, no momento da contratacao ¢ a cada exercicio financeiro,
deverd observar a disponibilidade de créditos orcamentérios, bem como a previsdao no Plano
Plurianual (PPA), quando ultrapassar 1 (um) exercicio financeiro.

33 Durante a vigéncia do contrato, ¢ vedado ao contratado contratar conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente
do o6rgdo ou entidade contratante ou de agente publico que desempenhe fun¢do na licitagdo ou

atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato.

4. CLAUSULA QUARTA — PRECO
4.1 O valor estimado do presente Termo de Contrato ¢ de R§ XXXXXXX (escrita do

valor por extenso).

4.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas
decorrentes da execucdao contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administracao, frete, seguro

e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratagao.
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4.3 Por se tratar de contrato de valor estimado, fica a contratada ciente de que so
recebera pela quantidade efetivamente executada, ndo podendo exigir o recebimento, pela

contratante, da totalidade estimada na contratagao.

5. CLAUSULA QUINTA — DOTACAO ORCAMENTARIA
5.1 Ser4 utilizado o recurso do tesouro estadual, transferidos pela Secretaria de

Educacdo a essa associagdo em conta especifica.

6.  CLAUSULA SEXTA — PAGAMENTO
6.1 O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até 30 (trinta) dias, contados a

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancaria, para crédito em
banco, agéncia e conta correntes indicados pelo contratado.
6.2 Ser4 considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancaria para pagamento.

6.3 Quando do pagamento, serd efetuada a retencdo tributaria prevista na legislagdo
aplicavel.
6.4 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da

Lei Complementar n® 123, de 2006, ndo sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e

contribuigdes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a
apresentacdo de comprovagdo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. CLAUSULA SETIMA — REAJUSTE
71 Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano

contado da data do or¢amento estimado.

7.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato sera anual, com referéncia ao
IPCA - Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica— IBGE, que incidira exclusivamente em relagdo as obrigagdes iniciadas e concluidas
apos a ocorréncia da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera
contado a partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o Contratante
pagara ao Contratado a importancia calculada pela tltima variacdo conhecida, liquidando a

diferenca correspondente tao logo seja divulgado o indice definitivo.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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7.5 Nas afericdes finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o
definitivo.
7.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma nao possa mais ser utilizado, sera adotado, em substitui¢do, o que vier a ser determinado
pela legislacao entdo em vigor.
7.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerao novo

indice oficial, para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8. CLAUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUCAO
8.1 Nao havera exigéncia de garantia de execugdo para a presente contratacao.

9. CLAUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
9.1 Os produtos serdo solicitados mediante correspondéncia eletronica (e-mail), sendo

obrigatoria a confirmagao do recebimento pela empresa.
9.2 O prazo de entrega dos bens ¢ de xx (xx) dia(s) contado(s) da confirmacio do
recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrerd em

parcela unica, durante o horario de expediente, das 08h00Omin as 12h00min e das 14h00min as

18h00min, no XXXXXXXX: Localizado na XXXXX - CEP: XX XXX-XXX -
XXXXXXXXX /TO.
9.3 A carga e a descarga serdo por conta da Contratada, sem Onus de frete para a

Associacao de Apoio a Escola XXXXXXXXXXX.

9.4 Os produtos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificagdes constante no Termo de Referéncia, devendo ser substituidos no prazo de
5 (cinco) dias, a contar da notificagdo da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplica¢do
das penalidades.

9.5 Os produtos entregues deverdo ser rigorosamente aqueles descritos no Termo,
sendo que na hipétese de entrega de produto diverso, o pagamento ficard em sua totalidade
suspenso até a respectiva regularizagao.

9.6 A Contratada deverd apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, apos
a solicitacao de fornecimento feita pela Associagdo de Apoio a Escola XXXXXXXXXXX.

9.7 Somente serdo aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de
Especificagdes Técnicas contidas no Topico 4 do Termo de Referéncia, na presenga do fiscal do

contrato.
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9.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, o
objeto sera recebido da seguinte forma:

a) PROVISORIAMENTE, de forma sumaria, pelo responsavel por seu acompanhamento e
fiscalizag¢do, com verificagdo posterior da conformidade do material com as exigéncias
contratuais,

b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigéncias contratuais.

9.9 O recebimento provisorio ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela
solidez e pela seguranga dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execucao do Contrato. Nos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato, nos termos do art.

140, §2°, da Lei 14.133/2021.

10. DA FISCALIZACAO DO CONTRATO
10.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente serd nomeado

oportunamente, nos termos do art. 117 da Lei Federal n° 14.133/2021; e, com base no art. 13,
inciso IX.

10.2 A fiscalizacdo de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas ou vicios redibitdrios, e, na ocorréncia desta, ndo implica em
corresponsabilidade da Administracdo ou de seus agentes e prepostos.

10.3 O representante da Administra¢do anotara em registro proprio todas as ocorréncias
relacionadas com a execugdo do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos
funciondrios eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario a regularizac¢do das
falhas ou defeitos observados se encaminhando os apontamentos a autoridade competente para

as providéncias cabiveis.

11.  CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — OBRIGACOES DA CONTRATANTE
11.1 Responsabilizar-se pela lavratura da Ata de Registro de Precos, e do respectivo

Contrato com base nas disposicoes da Lei n® 14.133/2021 e suas alteragdes e demais legislacao
pertinente;

11.2 Serd responsavel pela observancia das leis, decretos, regulamentos, portarias e
demais normas legais, direta e indiretamente aplicaveis ao Contrato;

11.3 Assegurar os recursos orcamentarios e financeiros para custear as aquisicoes;

11.4 Prestar informagdes e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;
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11.5 A CONTRATANTE ficara responsavel pela observancia das leis, regulamentos, portarias

e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicaveis ao objeto do contrato;

11.6 Processar e liquidar a fatura correspondente ao material entregue, por meio de Ordem
Bancéria, desde que apresentadas, pela CONTRATADA, as certiddes necessarias para comprovacdo de

sua regularidade fiscal e trabalhista;

11.7 Fiscalizar a execugdo do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, sendo

permitida a assisténcia de terceiros, conforme dispde o art. 117 da Lei 14.133/2021;

11.8 Zelar para que durante a vigéncia da Ata de Registro de Precos sejam cumpridas as
obrigacgdes assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condigdes de

habilitagdo e qualificacdo exigidas;

12.  CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — OBRIGACOES DA CONTRATADA
12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigagdes constantes no Termo de Referéncia

e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos ¢ as despesas decorrentes da boa

e perfeita execugdo do objeto e, ainda:

12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢des, conforme especificagdes, prazo
e local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constardo as indicagdes referentes a: marca, fabricante, modelo, procedéncia e prazo de

validade;

12.2.1 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

12.2.2 Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

12.2.3 Comunicar a Contratante, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovagao;

12.2.4 Manter, durante toda a execucdo do contrato, em compatibilidade com as

obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagao;

12.3 Indicar preposto para representd-la durante a execugdo do contrato;
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124 A CONTRATADA sera responsavel pela observincia das leis, decretos,
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente

aplicaveis ao objeto do contrato;
12.5 Durante a execuc¢ao do contrato, a CONTRATADA devera:

12.5.1 Atender prontamente as solicitacdes da Associagdo xxxx, no fornecimento dos

géneros alimenticios nas quantidades e especificagdes deste TERMO DE REFERENCIA;

12.5.2 Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invélucro lacrado, de
forma a permitir completa seguranga durante o transporte, acompanhado de nota fiscal,

discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificagdes técnicas;
12.5.3 A nota fiscal devera ser acompanhada pelas Certidoes de Regularidades Fiscais;

1254 Substituir quaisquer géneros alimenticios que ndo esteja dentro do padrio de
qualidade, em bom estado de conservagdo, que apresente defeito ou ndo esteja em conformidade

com as especificagdes da proposta apresentada;

12.5.5 Manter durante a vigéncia do contrato todas as condi¢des de habilitacdo e

qualifica¢io exigidas neste TERMO DE REFERENCIA;

12.5.6 Prestar as informagdes e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
12.5.7 Comunicar imediatamente 8 CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade
apresentada;

12.5.8 Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente a embalagem e transporte

para a entrega dos Géneros Alimenticios aos técnicos da unidade escolar.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — SANCOES ADMINISTRATIVAS
13.1. Comete infragdo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

1) deixar de entregar a documentagdo exigida para o certame ou ndo entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

1) Quando n3ao mantiver a proposta; nao enviar a proposta adequada ao ultimo lance
ofertado apo6s a negociagdo; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar de apresentar
amostra; apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especifica¢des do edital, salvo
em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado.

k nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagdo exigida para a contratagao
b
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa,
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a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administragao;

1) apresentar declaracdo ou documentacdo falsa exigida para o certame ou prestar
declaragao falsa durante a licitagao;

m) fraudar a licitagcdo

n) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando: agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no
julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

0) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao

P) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

13.2. Com fulcro na Lein® 14.133, de 2021, a Administra¢ao podera, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as seguintes sang¢des, sem prejuizo das
responsabilidades civil e criminal:

e) adverténcia;

f) multa;

g) impedimento de licitar e contratar e

h) declaracdao de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puni¢do ou até que seja promovida sua reabilitagdo perante a propria
autoridade que aplicou a penalidade.

13.3. Na aplicagdo das sang¢des serdo considerados:

f) a natureza e a gravidade da infracdo cometida.

g) as peculiaridades do caso concreto

h) as circunstancias agravantes ou atenuantes

1) danos que dela provierem para a Administracdo Publica

1) a implantagdo ou o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos o6rgaos de controle.

13.4. A multa sera recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo maximo de 15 (qinze) dias uteis, a contar da comunicagao oficial.


https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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c) Para as infragdes previstas nos itens a, b e ¢ do item 12.1, a multa sera de 0,5% a 15%
do valor do contrato licitado.
d) Para as infracdes previstas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, a multa serd de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

13.5. As sangdes de adverténcia, impedimento de licitar e contratar e declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar poderdao ser aplicadas, cumulativamente ou ndo, a
penalidade de multa.

13.6. A san¢do de impedimento de licitar e contratar serd aplicada ao responsavel em
decorréncia das infracdes administrativas relacionadas nos itens a, b e ¢ do item 12.1, quando
ndo se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave, e impedira o responsavel de licitar e
contratar no ambito da Entidade licitante, pelo prazo méaximo de 3 (trés) anos.

13.7. Podera ser aplicada ao responsavel a sancdo de declaragao de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorréncia da pratica das infracdes dispostas nos itens d, e, f, ge h do item 12.1,
bem como pelas infragdes administrativas previstas nos itens a, b € ¢ do mesmo item que
justifiquem a imposic¢ao de penalidade mais grave que a san¢dao de impedimento de licitar e
contratar, cuja duracao observara o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lein.® 14.133/2021.

13.8. A recusa injustificada do adjudicatério em assinar o contrato ou a ata de registro de preco,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administragao,
caracterizara o descumprimento total da obrigacao assumida e o sujeitara as penalidades e a
imediata perda da garantia de proposta em favor do 6rgao ou entidade promotora da licitacao.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA — RESCISAO

14.1 O presente Termo de Contrato podera ser rescindido nos termos no art. 90, da Lei n

14.133/2021.

o

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA — VEDACOES
151 E vedado 8 CONTRATADA interromper a execugdo dos servicos sob alegacio de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16.  CLAUSULA DECIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
16.1 Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposigdes

contidas na Lei n°® 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis, e, subsidiariamente, segundo
as disposigoes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo de Defesa do Consumidor — e normas e

principios gerais dos contratos.

17.  CLAUSULA DECIMA SETIMA — DA PROTECAO DE DADOS PESSOAIS
17.1 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de
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dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de Prote¢ao de Dados - LGPD (Lei

n. 13.709, de 14 de agosto de 2018).

17.1.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-4 de acordo com as bases legais previstas nas
hipoteses dos artigos 7°, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, as quais se submeterdo os servigos, ¢ para

propositos legitimos, especificos, explicitos e informados ao titular.

17.2 A CONTRATADA obriga-se ao dever de protecdo, confidencialidade e sigilo de toda
informacao, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alteracdes e

regulamentagdes posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no instrumento contratual.

17.2.1 A CONTRATADA nao podera se utilizar de informagao, dados pessoais ou base de dados
a que tenham acesso, para fins distintos da execucdo dos servigos especificados no instrumento
contratual.

17.2.2 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento,

indispensaveis a propria prestagdo do servigo, aquela sera realizada apos prévia aprovagao do ESTADO

DE TOCANTINS, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtencao e gestdo.

17.3 A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a
promover a seguranga, a protecao, a confidencialidade e o sigilo de toda informacao, dados pessoais e/ou
base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos nao autorizados, acidentes, vazamentos acidentais
ou ilicitos que causem destrui¢ao, perda, alteragdo, comunicagdo ou qualquer outra forma de tratamento
inadequado ou ilicito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do contrato ou 0 ESTADO

DE TOCANTINS esta exposto.

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA — PUBLICACAO
18.1 Nos termos do art. 94 da Lei n°® 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual sera

publicado no Portal Nacional de Contratagdes Publica (PNCP) em até 20 (vinte) dias tteis contados da
data de sua assinatura, bem como, o extrato no Didrio Oficial do Estado do Tocantins como condi¢do de

sua eficacia.

19. CLAUSULA DECIMA NONA - FORO
19.1 E eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXX para dirimir os litigios que decorrerem da

execucgdo deste Termo de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92,

§1°da Lein® 14.133, de 2021.

E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as

quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES.
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Presidente da Associac@o / Responsavel legal da CONTRATANTE

Responsavel legal da CONTRATADA



	EDITAL DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO SRP N  90008 /2024
	ABERTO - COMPRASNET
	PREÂMBULO
	A ASSOCIAÇÃO DE APOIO AO COLÉGIO) ESTATUAL  BARTOLOMEU BUENO  por meio do(a) presidente da associação o Sr.(a) LUIZA VERÔNICA PEREIRA LUZ, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, p...
	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local estabelecidos no preâmbulo deste...
	1.  DO OBJETO
	1.1 O presente procedimento tem por objeto a eventual AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS destinados a atender os alunos da Colégio Estadual Bartolomeu Bueno, por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme condições, quantidades e e...
	1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência e no Anexo I do Edital.
	1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
	1.4 Na hipótese de haver diferença entre a descrição dos itens registrados no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e as especificações constantes no instrumento convocatório, deverão ser consideradas as do Edital e seus anexos.
	1.5 Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
	Anexo I: Tabela de Especificação do Objeto;
	Anexo II: Termo de Referência;
	Anexo III: Ata de Registro de Preços; e
	Anexo IV: Minuta de Contrato.
	2. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO
	2.1 As licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via Internet.
	2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico no site estabelecido no quadro de informações.
	2.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, única e exclusiva do Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.
	2.3.1 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Associação de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu B...
	2.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.
	2.5 O credenciamento no SICAF permite a participação dos interessados em qualquer licitação, na forma eletrônica, exceto quando o seu cadastro tenha sido inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal.
	3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras).
	3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
	3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabili...
	3.3 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
	3.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n  14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microem...
	3.5 NÃO PODERÃO participar desta licitação:
	3.5.1 Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;
	3.5.2 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	3.5.3 O impedimento de que trata o item 3.5.2. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou c...
	3.5.4 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão ...
	3.5.5 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	3.5.6 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escr...
	3.5.7 Agente público do órgão ou entidade licitante;
	3.5.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
	3.5.9 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exer...
	3.5.10 As empresas ou pessoas físicas que se encontrem impedidas de licitar e contratar com o Governo do Estado do Tocantins ou com os Poderes Legislativo e Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública, nos termos da Lei 14.133/2021 e do Decret...
	3.5.11 As empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com toda a Administração Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação;
	3.5.12 Pessoa física ou jurídica que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992;
	3.5.13 Que estejam sob falência ou insolvência civil e dissolução de sociedade.
	3.6 A obtenção de benefícios referente à ME/EPP, fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados ex...
	3.7 Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 14.133/2021.
	3.8 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, ...
	3.9 A vedação de que trata o item 3.5.6. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
	4.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
	4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão púb...
	4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
	4.3.1.. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tra...
	4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 , XXXIII, da Constituição;
	4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
	4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
	4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.
	4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3  da Lei Complementar nº 123, de 2006, e...
	4.5.1 A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
	4.6 A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas no Decreto nº 6.606/2023 e no art. 155, inciso VIII na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
	4.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertu...
	4.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
	4.9 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.
	4.10 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
	4.10.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
	4.10.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitando o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalor de que trata o subitem acima;
	4.10.3 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
	4.10.4 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
	4.10.5 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
	4.11 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas p...
	4.12 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
	5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	5.1.1 Valor unitário (XXXXXXXXXXXXXXXX) e (XXXXXXXXXX) total do item;
	5.1.2 Marca;
	5.1.3 Fabricante;
	5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
	5.2 A quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, deverá ser igual ao quantitativo total respectivo estimado para a contratação.
	5.3  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	5.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
	5.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	5.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem com...
	5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
	5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de pr...
	5.11 O(a) Pregoeiro(a) poderá requisitar a licitante que readéque sua proposta, caso esta apresente alguma inconsistência sanável, desde que não configure alteração na proposta original apresentada.
	5.12 Nas propostas de preços com mais de duas casas após a vírgula, a Pregoeira realizará o arredondamento “para menos”.
	5.13 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a produtos de propriedade/fabricação do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou ...
	5.14 Após o recebimento das propostas, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhá-las ao setor/área requisitante para análise e manifestação da equipe técnica sobre a adequação dessas com as especificações  e condições estipuladas no Termo de Referência.
	6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital.
	6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
	6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.
	6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
	6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
	6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta consta de forma detalhada na Tabela de Especificações do Objeto, Anexo I do...
	6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
	6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
	6.11 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico regido por este Edital o modo de disputa “aberto”.
	6.11.1 No modo de disputa ABERTO, a etapa de envio de lances durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração dessa etapa;
	6.11.2 A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários;
	6.11.3 Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 6.11.1, a etapa será encerrada automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances;
	6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) Pregoeiro(a), auxiliado(a) pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, nos termos...
	6.11.5 Após o reinício previsto no item 6.11.4., os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários;
	6.11.6 Encerrada a etapa de que trata o item 6.11.5., o sistema ordenará e divulgará os lances conforme estabelecido no item 6.11.3
	6.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	6.13 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	6.14 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos ...
	6.15 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	6.16 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema i...
	6.16.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada;
	6.16.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados apó...
	6.16.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cin...
	6.16.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeir...
	6.16.5 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado;
	6.16.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 118 do Decreto n  6.606/2023 e art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
	6.16.6.1  Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
	6.16.6.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
	6.16.6.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
	6.16.6.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
	6.16.6.5 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens produzidos ou prestados por:
	6.16.6.6 Empresas estabelecidas no território do Tocantins;
	6.16.6.7 Empresas brasileiras;
	6.16.6.8. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	6.16.6.9. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
	6.17 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após...
	6.17.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máxi...
	6.17.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;
	6.17.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório;
	6.17.4 O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando n...
	6.17.5 É facultado ao(à) Pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
	6.18 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
	7. DA FASE DE JULGAMENTO
	7.1 Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2023 e no item 3.5.  do edit...
	7.1.1 SICAF;
	7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido na Controladoria Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
	7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n  8.429, de 1992.
	7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas (IN nº 3...
	7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros (IN nº 3/2018, art. 29, §1º);
	7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN nº 3/2018, art. 29, §2º);
	7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
	7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6.  e 4.5. deste Edital.
	7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contr...
	7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	7.6.1 Contiver vícios insanáveis;
	7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
	7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
	7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
	7.8 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Pregoeira, que comprove:
	7.8.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
	7.8.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
	7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	7.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do material ou da área especializada no objeto.
	7.11 O(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, nos termos do art. 61, §1º da Lei nº 14.133/2021 e art. 20, inciso I do Decreto Estadual nº 6.606 de 2023, por meio do sistema eletrônico contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com ...
	7.12 Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar como licitante para que seja obtido preço melhor.
	7.13 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.14 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.
	8. DA HABILITAÇÃO
	8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, combinados com o disposto neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante cumprir com o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos ...
	8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-ﬁnanceira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF nos documentos por ele abrangidos.
	8.1.2 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo id...
	8.2 A habilitação técnica das pessoas jurídicas reunidas em consórcio será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
	8.2.1 Em relação à habilitação econômico-financeira, se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, c...
	8.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia.  Os referidos documentos poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito ...
	8.4 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, ...
	8.5 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subseque...
	8.6 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (dua...
	8.7 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo...
	8.8 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	8.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	8.10 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi...
	8.10.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	8.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital, observado o...
	8.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
	8.13 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
	Exigências de habilitação
	8.14 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
	8.15 8.15. Habilitação jurídica:
	8.15.1 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	8.15.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	8.15.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan...
	8.15.4 Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a ...
	8.15.5  Sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	8.15.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: Inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de ...
	8.15.7 Sociedade cooperativa: Ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o ar...
	8.15.8 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, d...
	8.15.9 Produtor Rural: Matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
	8.16 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
	8.17 Habilitação fiscal, social e trabalhista:
	8.17.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual (Fornecimento de Bens) relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação;
	8.17.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créd...
	8.17.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	8.17.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto...
	8.17.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	8.17.5.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos que trata o subitem 8.17.5. relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou out...
	8.17.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n  123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual...
	8.18 Qualificação Econômico-Financeira
	8.18.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;
	8.18.2 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
	8.18.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:
	8.18.2.2. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação, patrimônio líquido mínimo de 1% (um...
	8.18.2.3. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
	8.18.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
	8.18.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
	8.18.5 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de...
	8.18.6 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a substituição dos demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;
	8.18.7  O microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará dispensado: a) da prova de inscrição nos cadastros dos contribuintes estadual e municipal e b) da ...
	8.19 Qualificação Técnica:
	8.19.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito públi...
	8.19.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e loca...
	8.19.3 Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora;
	8.19.4 Em caso de apresentação por licitante, de atestado de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio não identificar o objeto desempenhado por cada consorcia...
	8.19.5 Como condição para participação no certame, será exigida a seguinte documentação complementar das sociedades cooperativas:
	8.19.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respei...
	8.19.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;
	8.19.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução contratual;
	8.19.5.4. O registro previsto na Lei n  5.764, de 1971, art. 107;
	8.19.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e
	8.19.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; ...
	8.19.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.
	8.20 A apresentação dos documentos de habilitação será exigida apenas pelo licitante vencedor. Dessa forma, o licitante será convocado para encaminhá-los, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação ...
	8.21 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões, realizada pelo(a) Pregoeiro(a), lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
	8.22 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
	8.23 Não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos após a entrega daqueles definidos para habilitação, salvo em sede de diligência para:
	8.23.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
	8.23.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
	8.24 As empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos equivalentes àqueles previstos neste Edital, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal.
	9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
	9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:
	9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entre linhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;
	9.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;
	9.1.3 Constar o prazo de validade da proposta, prazo de entrega dos materiais, o prazo de validade dos materiais, observado as informações e exigências definidas no Termo de Referência.
	9.1.4 O fornecedor deve apresentar, para cada item, junto com a proposta de preços catálogo ou prospecto, ou documento equivalente, com especificações técnicas da marca cotada, para verificação da compatibilidade com os requisitos solicitados.
	9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
	9.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam à Contratada.
	9.4 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
	9.4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.
	9.5 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital e seus anexos, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
	9.6 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
	9.7 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, especificamente nos sítios eletrônicos oficiais, após a homologação.
	9.8 O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas de preços desclassificando, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital e seus anexos.
	9.9 Nas operações ou prestações internas, relativas à aquisição de mercadorias ou serviços por órgão da administração pública estadual, suas autarquias e fundações, o licitante deverá apresentar sua proposta, deduzido o ICMS incidente na operação ou p...
	9.10 A marca/modelo e fabricante do produto cotado, incluído no site estabelecido no quadro de informações deverão ser os mesmos indicados na proposta e a serem entregues, exceto quando for verificado a inaplicabilidade dos termos contratuais originár...
	9.10.1 Além do disposto no subitem 9.1.4. deste Edital, o(a) Pregoeiro(a) e/ou a equipe técnica, quando da análise do produto apresentado, poderá recorrer aos sítios oficiais das marcas ou fabricantes para averiguação da especificação técnica do model...
	9.10.2 A empresa em condição de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte (EPP), deverá apresentar declaração do licitante que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-calendário de realização desta licitação, cujos valores som...
	10.  DOS RECURSOS
	10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 130 do Decreto Estadual nº 6.606...
	10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
	10.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
	10.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, contendo contra qual (is) decisão (ões) pretende recorrer e a motivação, sob pena de preclusão;
	10.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos;
	10.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.
	10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
	10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual de...
	10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
	10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis...
	10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
	10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico.
	11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	11.1 A sessão pública poderá ser reaberta a critério da Pregoeira, devidamente justificada, nas seguintes hipóteses:
	11.1.1 Quando do provimento de recurso que leve à anulação de atos à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública;
	11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado;
	11.1.3 quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não assinar a ata de registro de preços e não houver cadastro reserva e não retirar o instrumento equivalente, oportunizando a convocação dos remanescentes;
	11.1.4 Quanto o licitante não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1  da LC 123/2006.
	11.2 Nessas hipóteses serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
	11.3 Todos os licitantes remanescentes serão convocados, de acordo com a fase do procedimento licitatório a ser reaberta, mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata...
	12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
	12.1 A adjudicação e homologação do presente certame são de responsabilidade da autoridade superior, em consonância ao art. 71 da Lei 14.133/2021.
	12.2 O ato de adjudicar e homologar o certame enseja não apenas atribuir-lhe eficácia e aprovação, mas também, reconhecer a legalidade dos procedimentos ali realizados, ratificando-os em todo o processo, desde a autorização para licitar.
	13. DA SUBCONTRATAÇÃO
	13.1 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta contratação.
	14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
	14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de deca...
	14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para o aceite/retirada da Nota de Empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de re...
	14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor, e aceita pela Administração.
	14.3 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, pa...
	14.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nas condições propostas pelo licitante vencedor, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	14.4.1 Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
	14.4.2 Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	14.5 A Extinção administrativa do contrato de fornecimento por ato unilateral da Contratante obedecerá a disposto no artigo 139 da Lei 14.133/2021.
	14.6 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	14.6.1 Referida Nota de Empenho está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133 de 2021;
	14.6.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
	14.6.3 A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece as consequências previstas no artigo 139 da mesma Lei.
	14.7  Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no Edital e seus anexos, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
	14.8 Decorrido o prazo de validade da proposta, indicado no Edital, sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
	15.  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
	15.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo com a natureza do objeto licitado, sem possibilidade de prorrogação, e constará de forma expressa no Termo de Contrato eventualmente avençado.
	15.2 As publicações resumidas do contrato que vier a ser firmado deverão ser realizadas na forma do estabelecido no art. 214 do Decreto n  6.606, de 28 de março de 2023 e art. 94 da Lei nº 14.133/2021.
	15.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe fun...
	16. DO REAJUSTE
	16.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	16.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, com referência ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às obrigações in...
	16.2.1 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	16.2.2 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Nas af...
	16.2.3 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	16.2.3.1 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	17. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	17.1 Os produtos serão solicitados mediante correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação do recebimento pela empresa.
	17.2 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dia(s) contado(s) da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrerá em parcela única, durante o horário de expediente, das 07h00min às 11h00min e das 13...
	17.3 A carga e a descarga serão por conta da Contratada, sem ônus de frete para a Associação de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.
	17.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constante no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem preju...
	17.5 Os produtos entregues deverão ser rigorosamente aqueles descritos no Termo, sendo que na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará em sua totalidade suspenso até a respectiva regularização.
	17.6 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, após a solicitação de fornecimento feita pela Associação de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.
	17.7 Somente serão aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de Especificações Técnicas contidas no Tópico 4 do Termo de Referência, na presença do fiscal do contrato.
	17.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n  14.133/2021, o objeto será recebido da seguinte forma:
	a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
	b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
	17.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. Nos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato,...
	18.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	18.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente será nomeado oportunamente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; e, com base no art. 13, inciso IX.
	18.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	18.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...
	19.  PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO
	19.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado.
	19.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	19.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	19.4 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...
	20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	20.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	b) Quando não mantiver a proposta; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar ...
	c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou r...
	d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	e) fraudar a licitação
	f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	20.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	a) advertência;
	b) multa;
	c) impedimento de licitar e contratar e
	d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	20.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
	b) as peculiaridades do caso concreto
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	d) danos que dela provierem para a Administração Pública
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	20.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (qinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	a) Para as infrações previstas nos itens a, b e c do item 20.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	b) Para as infrações previstas nos itens d, e, f, g e h do item 20.1, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	20.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	20.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens a, b e c do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o re...
	20.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens d, e, f, g e h do item 20.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos ...
	20.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e...
	21. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
	21.1 O Sistema de Registro de Preços regula-se pelas normas e procedimentos previstos na Lei 14.133/2021, no Decreto nº 6.606/2023 e demais normas complementares.
	21.2 No âmbito do Sistema de Registro de Preços a adjudicação significa tão somente o registro dos preços ofertados.
	21.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração (Associação) a efetivar as contratações que dele poderão advir, ficando-lhe facultada a adoção de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao dete...
	21.3.1 É vedada a aquisição por valor superior a que poderia ser obtido do detentor do registro de preços.
	21.4 Uma vez registrados os preços, a Administração (Associação) poderá convocar o detentor do Registro a fornecer os bens respectivos, na forma e condições fixadas no presente Edital e no Contrato.
	21.5 Encerrado o processo licitatório para Registro de Preços, poderá ser firmado o Contrato entre a Administração (Associação) e o adjudicatário, aplicando-se as disposições da Lei n  14.133/2021 relativas aos contratos.
	21.6 Durante a vigência do Registro de Preços, a Administração (Associação) poderá convocar o detentor a cumprir as obrigações decorrentes da presente licitação e do Contrato.
	21.6.1 Cada Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento será considerada parte integrante do Contrato.
	21.7 O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas e deverá ter seu extrato assinado e publicado, no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
	21.7.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da possibilidade de remanejamento entre os participantes.
	21.8 É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo pre...
	21.9 Quanto a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no Edital, obrigando-se nos limites dela, não poderão os licitantes fornecer propostas em quantitativos inferiores ao máximo previsto no Te...
	21.10 Quanto a possibilidade de prever preços diferente, não será permitido preços diferentes para o objeto a ser registrado, tendo em vista que a Pasta não se enquadra nos quesitos das alíneas “a”, “b”, e “c” do inciso III, do art. 82, da Lei Federal...
	21.11 Não será permitido quantidade mínima a ser cotada em razão do objeto se tratar de alimentos perecíveis.
	22.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	22.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena ...
	22.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
	(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
	(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
	22.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, pre...
	22.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	22.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração (Associação) a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que...
	22.6  Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração (Associação) convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para f...
	22.7 Ao assinar a Ata de Registro de Preços e o contrato a empresa adjudicatária obriga-se a executar o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições contidas neste Edital e seus anexos e, também, na proposta apresentada, prevalecendo, ...
	22.8 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no Art. 262 do Decreto n  6.606/2023 e  Art. 8...
	23. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
	23.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
	23.1.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
	23.1.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
	23.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
	23.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado;
	23.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	23.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	23.3.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
	23.3.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos artigos 269 e 270 do Decreto Estadual n  6.606, de 28 de março de 2023.
	23.3.3 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valo...
	23.3.4 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	23.3.5  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS
	24.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar os termos do Edital do pregão ou solicitar esclarecimento, por meio eletrônico, na forma prevista no quadro de informação deste edital, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias úteis anteriores...
	24.2 A(o) Pregoeira (o), responderá aos pedidos de esclarecimentos e/ou impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido e limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, podendo requisitar s...
	24.3 A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser motivada pela(o) Pregoeira(o) nos autos do processo de licitação.
	24.4 A peça de impugnação deverá conter, sob pena de rejeição, a exposição sucinta e clara do assunto, os fundamentos de Lei que alicerçam o pedido, como também, no mínimo, as seguintes informações de contato: telefone e e-mail.
	24.5 Acolhida a impugnação contra o edital de licitação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, nos mesmos meios, exceto quando, em nada, altere a formulação das propostas, observados os prazos legais de publicação.
	24.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no site www.portaldecompras.to.gov.br e no sistema no qual ocorrerá o procedimento, dentro do prazo estabelecido no item 22.2. e vincularão os participantes e a Administra...
	24.7 Os pedidos de esclarecimentos, questionamentos e impugnações ou quaisquer outras informações complementares deverão ser encaminhados no e-mail disponível no quadro de informações.
	25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	25.1 A autoridade superior poderá revogar os procedimentos licitatórios por motivo de conveniência e oportunidade, e deverá anulá-los motivado por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos in...
	25.1.1 O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.
	25.1.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.
	25.1.3 Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	25.2 Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.
	25.3 As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	25.4 Após apresentação da proposta de preços não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.
	25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pelo órgão requisitante.
	25.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, iniciando e vencendo os prazos somente em dias úteis.
	25.7 As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse do órgão requisitante, a finalidade e a segurança da contratação.
	25.8 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução do contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.
	25.9 Os horários estabelecidos no edital de licitação, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília, no Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
	25.10 A(o) Pregoeira (o) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveri...
	25.11 O     Edital     está     disponibilizado,     na     íntegra,     no     endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço constante no preâmbulo deste Edital, nos dias úteis, no horário da...
	Pium- TO, 18 de novembro de 2024.
	___________________________________
	LUIZA VERÔNICA PEREIRA LUZ
	Presidente da Associação de Apoio ao Colégio estadual Bartolomeu Bueno
	ANEXO I DO EDITAL
	TABELA DE ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	1. A Tabela de Especificações que trata o presente Anexo foi elaborada em consonância ao disposto no Tópico 4 do Termo de Referência. Encontram-se detalhados na Tabela em questão, os Itens cuja participação é exclusiva às empresas enquadradas como ME/...
	Café, infusão 10%
	Cebola:
	Coco seco ralado
	Creme de leite:
	Carne bovina Acém:
	Fermento em pó químico:
	Feijão carioca
	Frango, coxa e sobrecoxa, com pele.
	Laranja Pêra:
	Inhame
	Leite UHT integral,
	Maçã fuji
	ANEXO II
	TERMO DE REFERÊNCIA
	1. DO OBJETO
	1.1 Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de alimentação aos alunos matriculados no Colégio Estadual Bartolomeu Bueno por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas ne...
	1.2 Da Especificação do Objeto:
	Café, infusão 10%
	Cebola:
	Coco seco ralado
	Creme de leite:
	Carne bovina Acém:
	Fermento em pó químico:
	Feijão carioca
	Frango, coxa e sobrecoxa, com pele.
	Laranja Pêra:
	Inhame
	Leite UHT integral,
	Maçã fuji
	1.2.1 Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apr...
	1.2.2 A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com as especificações solicitadas, consoante disposto no art. 140 da Lei nº 14.133/2021.
	2. DO PRAZO DE VGÊNCIA
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo com a natureza do objeto licitado, sem possibilidade de prorrogação, e constará de forma expressa no Termo de Contrato eventualmente avençado.
	2.2 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe funç...
	3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E DA ESCOLHA DO REGISTRO DE PREÇOS
	3.1 A pretensa licitação, será pela modalidade de PREGÃO na sua forma ELETRÔNICA, com fulcro ao art. 28, inciso I da LEI FEDERAL 14.133/21 e DECRETO ESTADUAL 6.606/2023 Regulamenta, no âmbito da Administração Pública Estadual, direta, autárquica e fun...
	3.2 O objeto do presente Termo de Referência, se enquadra como material comum, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente praticadas no mercado, cabendo, portanto, licitação na modalidade Pregão na forma eletrô...
	3.3 O procedimento licitatório será regido pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, com fundamento ao art. 82 da LEI FEDERAL 14.133/21 e DECRETO FEDERAL 11.462/23 que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor so...
	3.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
	3.5 O Sistema de Registro de Preços não vincula ou obriga de qualquer modo Administração, tocante a dar seguimento ao procedimento, findo o qual, sobressair – se – á a eventual contratação do objeto, tampouco gera quaisquer obrigações diretas e reflex...
	4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
	4.1 Os produtos serão solicitados mediante correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação do recebimento pela empresa.
	4.2 O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dia(s) contado(s) da confirmação do recebimento do cronograma de entrega pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrerá em parcela única, durante o horário de expediente, das 07h00min às 11h00min e d...
	4.3 A carga e a descarga serão por conta da Contratada, sem ônus de frete para a Associação de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno.
	4.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constante no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuí...
	4.5 Os produtos entregues deverão ser rigorosamente aqueles descritos no Termo, sendo que na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará em sua totalidade suspenso até a respectiva regularização.
	4.6 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, após a solicitação de fornecimento feita pela Associação de Apoio ao Colégio estadual Bartolomeu Bueno.
	4.7 Somente serão aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de Especificações Técnicas contidas no Tópico 4 do Termo de Referência, na presença do fiscal do contrato.
	4.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n  14.133/2021, o objeto será recebido da seguinte forma:
	a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
	b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
	4.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. Nos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato, ...
	5. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
	5.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente será nomeado oportunamente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; e, com base no art. 13, inciso IX.
	5.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, nã...
	5.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à reg...
	6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	6.1 Responsabilizar-se pela lavratura da Ata de Registro de Preços, e do respectivo Contrato com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações e demais legislação pertinente;
	6.2 Será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis ao Contrato;
	6.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições;
	6.4 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
	6.5 A CONTRATANTE ficará responsável pela observância das leis, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
	6.6 Processar e liquidar a fatura correspondente ao material entregue, por meio de Ordem Bancária, desde que apresentadas, pela CONTRATADA, as certidões necessárias para comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista;
	6.7 Fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 117 da Lei 14.133/2021;
	6.8 Zelar para que durante a vigência da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
	7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	7.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	7.1.1  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, ...
	7.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	7.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	7.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	7.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	7.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
	7.2 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
	7.3  Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá:
	7.3.1  Atender prontamente às solicitações da Associação xxxx, no fornecimento dos gêneros alimentícios nas quantidades e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA;
	7.3.2 Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;
	7.3.3 A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais;
	7.3.4 Substituir quaisquer gêneros alimentícios que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as especificações da proposta apresentada;
	7.3.5 Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste TERMO DE REFERÊNCIA;
	7.3.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
	7.3.7 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;
	7.3.8 Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente à embalagem e transporte para a entrega dos Gêneros Alimentícios aos técnicos da unidade escolar.
	8. DA SUBCONTRATAÇÃO
	8.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
	9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	9.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e co...
	10. DO PAGAMENTO
	10.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado.
	10.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	10.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	10.4 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona...
	11. DO REAJUSTE
	11.1 11.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	11.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, com referência ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às obrigações in...
	11.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	11.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
	11.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	11.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	11.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	b) Quando não mantiver a proposta; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar ...
	c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou r...
	d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	e) fraudar a licitação
	f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	a) advertência;
	b) multa;
	c) impedimento de licitar e contratar e
	d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
	b) as peculiaridades do caso concreto
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	d) danos que dela provierem para a Administração Pública
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (qinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	a) Para as infrações previstas nos itens a, b e c do item 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	b) Para as infrações previstas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens a, b e c do item 12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o re...
	12.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos ...
	12.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida ...
	13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
	13.1 Será utilizado o recurso do tesouro estadual, transferidos pela Secretaria de Educação a essa associação em conta específica.
	14. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE
	14.1 Serão observados em todas as contratações de bens e serviços critérios de sustentabilidade ambiental, nos termos do artigo 144 da Lei Federal 14.133/2021.
	Município de Pium-TO, 18 de novembro de 2024.
	Luiza Verônica Pereira Luz
	Presidente da Associação de Apoio ao Colégio Estadual Bartolomeu Bueno
	ANEXO III DO EDITAL
	MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º XXXX /2024
	PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024
	PROCESSO: xxxxxxx/xxxxxx
	A XXXXXXXX, instituição de direito público, inscrita no CNPJ sob o Nº XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, Centro, XXXXXX, neste ato representado pelo Senhor, XXXXXXX, portador do RG nº XXXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF nº XXXXXXX, domiciliado nesta Capit...
	1. DO OBJETO
	1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de produtos alimentícios destinados a atender os alunos matriculados na unidade Escolar (nome da Escola), por meio do programa Nacional de Alimentação Escolar/PNAE, conforme as espe...
	2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
	2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
	Fornecedor:
	CNPJ:
	Endereço:
	(AS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO CONTRATADO SERÃO INSERIDAS NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO, COM BASE NA PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA).
	2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
	3. ÓRGÃO GERENCIADOR
	3.1 3.1. O órgão gerenciador será a Unidade Escolar (nome da unidade escolar).
	3.2 Além do órgão gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
	4. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA.
	4.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da publicação, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto no Art. 262 do Decreto n  6.606/2023 e o Art. 8...
	4.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previ...
	4.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
	4.2 4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, c...
	4.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
	4.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
	4.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
	4.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
	4.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
	4.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
	4.4.2.2  Mantiverem sua proposta original.
	4.4.2.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
	4.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
	4.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
	4.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
	4.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital; e
	4.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 8.
	4.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
	4.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital d...
	4.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Adminis...
	4.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanesce...
	4.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
	4.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
	4.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
	4.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente ...
	5. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
	5.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, nas seguintes situações:
	5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do capu...
	5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
	5.1.3 Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
	5.1.3.1 Nas alterações unilaterais realizadas pela Administração, o adjudicatário será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na form...
	5.1.3.2 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
	5.1.3.3 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
	6. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
	6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX, convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
	6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
	6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará ...
	6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
	6.1.4 6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportu...
	6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer à Secretaria da Educação do Tocantins a alteração do preço registra...
	6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
	6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de can...
	6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o ...
	6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4., e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
	6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade d...
	6.3 A Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração cont...
	7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
	7.1 O registro do fornecedor será cancelado pela Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX, quando o fornecedor:
	7.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
	7.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
	7.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, nas hipóteses previstas nos artigos 269 e 270 do Decreto Estadual n  6.606/ 2023 e no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462/ 2023; ou
	7.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
	7.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, a Secretaria da Educaçã...
	7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8 será formalizado por despacho da Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
	7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
	7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pela Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:
	7.4.1 Por razão de interesse público;
	7.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
	7.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.
	8. DAS PENALIDADES
	8.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital, incluindo-se nesse rol de penalidades a sanção de impedimento de licitar, na forma das hipóteses previstas no art. 320 do Decreto Estadual n ...
	8.1.1 8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
	8.2 8.2. É da competência da Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que...
	8.3 8.3. O órgão ou entidade que vier aderir à Ata de Registro de Preços deverá comunicar à Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXXX qualquer das ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento d...
	9. CONDIÇÕES GERAIS
	9.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Edital e seus anexos.
	9.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (três) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).
	Palmas - TO, ___ de _________de  2024.
	ANEXO IV
	MINUTA DO TERMO CONTRATO
	PROCESSO:
	TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº XXX/XXX, CELEBRADO ENTRE A ASSOCIAÇÃO DE APOIO XXXXXXXXXXX E A EMPRESA XXXXXXX.
	A ASSOCIAÇÃO DE APOIO XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na cidade de XXXXX/TO, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, neste ato representado (a) pelo (a) XXXXXX (cargo e nome), eleito para o cargo de presidente conforme ata de reuni...
	CONTATO: (63) XXXX XXXX       E-mail: XXXXXXXXXXXXXXX@gmail.com
	DADOS BANCÁRIOS: Banco: XXX, agencia: XXXX, Conta: XXXXX-X
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	1.1 Aquisição de Gêneros Alimentícios para fornecimento de alimentação aos alunos matriculados na UNIDADE ESCOLAR XXX por meio Programa Nacional de Alimentação Escolar, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anex...
	1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
	1.3 Discriminação do objeto:
	1.4 Os produtos propostos deverão, obrigatoriamente, atender as exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle e fiscalização de qualidade industrial, em especial ANVISA ou equiparadas, cuja apres...
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO
	2.1 O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e decreto federal n  11.462/23 que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n. 14.133 e Decreto Estadual n. 6.606, de 28 de março de 2023.
	2.2 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do ...
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA
	3.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, estabelecido de acordo com a natureza do objeto licitado, sem possibilidade de prorrogação, e constará de forma expressa no Termo de Contrato eventualmente avençado.
	3.2 Associação XXXXXX, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, deverá observar a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no Plano Plurianual (PPA), quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
	3.3 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe funç...
	4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO
	4.1 O valor estimado do presente Termo de Contrato é de R$ XXXXXXX (escrita do valor por extenso).
	4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminis...
	4.3 Por se tratar de contrato de valor estimado, fica a contratada ciente de que só receberá pela quantidade efetivamente executada, não podendo exigir o recebimento, pela contratante, da totalidade estimada na contratação.
	5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	5.1 Será utilizado o recurso do tesouro estadual, transferidos pela Secretaria de Educação a essa associação em conta específica.
	6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO
	6.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta correntes indicados pelo contratado.
	6.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	6.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	6.4 O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionad...
	7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	7.2 A periodicidade de reajuste do valor do contrato será anual, com referência ao IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, que incidirá exclusivamente em relação às obrigações ini...
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
	7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	8.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
	9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
	9.1 Os produtos serão solicitados mediante correspondência eletrônica (e-mail), sendo obrigatória a confirmação do recebimento pela empresa.
	9.2 O prazo de entrega dos bens é de xx (xx) dia(s) contado(s) da confirmação do recebimento da Nota de Empenho pelo fornecedor, sendo que o fornecimento ocorrerá em parcela única, durante o horário de expediente, das 08h00min às 12h00min e das 14h00m...
	9.3 A carga e a descarga serão por conta da Contratada, sem ônus de frete para a Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXX.
	9.4 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constante no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem pr...
	9.5 Os produtos entregues deverão ser rigorosamente aqueles descritos no Termo, sendo que na hipótese de entrega de produto diverso, o pagamento ficará em sua totalidade suspenso até a respectiva regularização.
	9.6 A Contratada deverá apresentar a nota fiscal com os produtos discriminados, após a solicitação de fornecimento feita pela Associação de Apoio à Escola XXXXXXXXXXX.
	9.7 Somente serão aceitos e recebidos os materiais conforme a Tabela de Especificações Técnicas contidas no Tópico 4 do Termo de Referência, na presença do fiscal do contrato.
	9.8 Em conformidade com o artigo 140, inciso II, da Lei Federal n  14.133/2021, o objeto será recebido da seguinte forma:
	a) PROVISORIAMENTE, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais;
	b) DEFINITIVAMENTE, por servidor designado por autoridade competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.
	9.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. Nos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato, ...
	10. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	10.1 O fiscal/gestor do Contrato ou instrumento equivalente será nomeado oportunamente, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021; e, com base no art. 13, inciso IX.
	10.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, n...
	10.3 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à re...
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	11.1 Responsabilizar-se pela lavratura da Ata de Registro de Preços, e do respectivo Contrato com base nas disposições da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações e demais legislação pertinente;
	11.2 Será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis ao Contrato;
	11.3 Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear as aquisições;
	11.4 Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;
	11.5 A CONTRATANTE ficará responsável pela observância das leis, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
	11.6 Processar e liquidar a fatura correspondente ao material entregue, por meio de Ordem Bancária, desde que apresentadas, pela CONTRATADA, as certidões necessárias para comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista;
	11.7 Fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, sendo permitida a assistência de terceiros, conforme dispõe o art. 117 da Lei 14.133/2021;
	11.8 Zelar para que durante a vigência da Ata de Registro de Preços sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
	12.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, mo...
	12.2.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
	12.2.2 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	12.2.3 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
	12.2.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	12.3 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
	12.4 A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
	12.5 Durante a execução do contrato, a CONTRATADA deverá:
	12.5.1 Atender prontamente às solicitações da Associação xxxx, no fornecimento dos gêneros alimentícios nas quantidades e especificações deste TERMO DE REFERÊNCIA;
	12.5.2 Entregar os alimentos acondicionados adequadamente, em invólucro lacrado, de forma a permitir completa segurança durante o transporte, acompanhado de nota fiscal, discriminado o quantitativo do produto, de acordo com as especificações técnicas;
	12.5.3 A nota fiscal deverá ser acompanhada pelas Certidões de Regularidades Fiscais;
	12.5.4 Substituir quaisquer gêneros alimentícios que não esteja dentro do padrão de qualidade, em bom estado de conservação, que apresente defeito ou não esteja em conformidade com as especificações da proposta apresentada;
	12.5.5 Manter durante a vigência do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste TERMO DE REFERÊNCIA;
	12.5.6 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
	12.5.7 Comunicar imediatamente à CONTRATANTE sobre qualquer inconformidade apresentada;
	12.5.8 Responsabilizar-se pelo custeio das despesas referente à embalagem e transporte para a entrega dos Gêneros Alimentícios aos técnicos da unidade escolar.
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
	i) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
	j) Quando não mantiver a proposta; não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; deixar ...
	k) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou r...
	l) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;
	m) fraudar a licitação
	n) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
	o) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
	p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
	13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
	e) advertência;
	f) multa;
	g) impedimento de licitar e contratar e
	h) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
	13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	f) a natureza e a gravidade da infração cometida.
	g) as peculiaridades do caso concreto
	h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
	i) danos que dela provierem para a Administração Pública
	j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (qinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.
	c) Para as infrações previstas nos itens a, b e c do item 12.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
	d) Para as infrações previstas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
	13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
	13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens a, b e c do item 12.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o re...
	13.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens d, e, f, g e h do item 12.1, bem como pelas infrações administrativas previstas nos ...
	13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida ...
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO
	14.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nos termos no art. 90, da Lei nº 14.133/2021.
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES
	15.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
	16.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis, e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do...
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
	17.1 As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Ge...
	17.1.1 O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se submeterão os serviços, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados a...
	17.2 A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto desc...
	17.2.1 A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços especificados no instrumento contratual.
	17.2.2 Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço, aquela será realizada após prévia aprovação do ESTADO DE TOCANTINS, responsabilizando-se a CONTRATADA pela o...
	17.3 A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar acessos não a...
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
	18.1 Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será publicado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 20 (vinte) dias úteis contados da data de sua assinatura, bem como, o extrato no Diário Ofi...
	19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO
	19.1 É eleito o Foro da Comarca de XXXXXXXX para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133, de 2021.
	E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes CONTRATANTES.
	cidade, XX de  XXXXXX  de  20 XX
	_________________________
	Presidente da Associação / Responsável legal da CONTRATANTE
	_________________________
	Responsável legal da CONTRATADA
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